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“Educação não transforma o mundo. Educação muda 

pessoas. Pessoas transformam o mundo.” 

Paulo Freire 



RESUMO 

 

PASSOS, M. G. V. L. F. e. Entraves e possíveis intervenções na gestão de recursos financeiros 
pelos Centros de Educação Profissional no Estado da Bahia. (Dissertação) Mestrado Profissional 
Em Administração da Universidade Federal da Bahia. SALVADOR, BA, 2015. 
 
O presente trabalho buscou identificar aspectos que ou dificultam ou facilitam a execução 
financeira do Plano de Ação da Educação Profissional da Bahia pelos Centros de Educação 
Profissional da Rede Estadual do Governo do Estado da Bahia. Com este estudo, realizou-se 
um recorte da realidade dos Centros, com enfoque metodológico embasado na realidade 
dessas instituições públicas e no instituto da descentralização financeira educacional. Trata-se, 
desse modo, de um estudo de caso, elaborado através de análise documental, aplicação de 
questionários e realização de entrevistas. O estudo avaliou o grau de eficiência das equipes 
executoras dos centros a partir da identificação dos entraves existentes e posterior propositura 
de intervenções pertinentes aos casos. A coleta de dados possibilitou analisar as informações 
da prática vivenciada nos Centros e o cumprimento dos princípios legais que fundamentam a 
execução financeira nos mesmos, de modo a compreender o conteúdo, a forma e a dinâmica 
que orientam os aspectos essenciais para o seu funcionamento e melhoria. Com isso, 
ratificamos a importância da efetivação de ações que contribuam, direta ou indiretamente, 
para a implementação e consolidação da execução plena do Plano de Ação da Educação 
Profissional. Foi possível, também, identificar o que dificulta e o que facilita a execução, 
tendo como principais entraves a ausência de capacitação permanente acerca da legislação, os 
trâmites burocráticos necessários à execução financeira, o despreparo e a carência do quadro 
de servidores dos Centros, a concentração de tarefas na figura do gestor, e a apatia de alguns 
segmentos do grupo executor. O envolvimento dos Diretores no processo e a capacidade de 
transferir conhecimento evidenciaram a sua importância no processo de execução, 
constituindo-se num elemento facilitador na execução financeira. Concluiu-se, então, que o 
aprimoramento da gestão é uma necessidade na busca pela minimização da carência de 
recursos humanos, pela maior e melhor distribuição de tarefas e pela capacitação permanente 
e continuada, fortalecendo a gestão local dos Centros de Educação Profissional. 
 
Palavras-chave: Execução financeira. Eficiência. Descentralização. Educação Profissional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This study aimed to identify the aspects that either hinder or facilitate the financial execution 
of the Professional Education of Bahia Action Plan by the Professional Education Centers of 
the Government of State of Bahia Network. With this study, there was a cutout of the reality 
of the Centers, with a methodological approach grounded in the reality of these public 
institutions and on the institute of financial educational decentralization. It is thus a case 
study, elaborated through documental analysis, questionnaires and interviews. The study 
evaluated the degree of efficiency of executing staff of the Centers, by identifying the existing 
barriers and subsequent proposal of relevant interventions to the cases. Data collection made 
it possible to analyze the information of the experienced practice in Centers and the 
compliance with legal principles that underlie their financial execution, in order to understand 
the content, form and dynamics that drive the essential aspects of their operation and 
improvement . Thus, we reaffirm the importance of effective actions that contribute directly 
or indirectly to the implementation and consolidation of the full execution of the Professional 
Education Action Plan. It was also possible to identify what hinders and what facilitates the 
execution, having as main obstacles the lack of ongoing training about the law, the 
bureaucratic proceedings required by financial execution, the unpreparedness and lack of a 
proper employee framework in the Centers, concentration of tasks in the figure of the 
manager, and the apathy of some segments of the executing group. The involvement of 
Directors in the process and the ability to transfer knowledge demonstrated its importance in 
the implementation process, becoming a facilitator in financial execution. We conclude, then, 
that the improvement in management is a necessity in the pursuit for minimizing the lack of 
human resources, for a bigger and better distribution of tasks and for the permanent and 
continuous training, strengthening the local management of the Professional Education 
Centers. 
 
Keywords: Financial execution. Efficiency. Decentralization. Professional Education. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Este trabalho de dissertação trata da descentralização de recursos financeiros para 

as unidades executoras Caixas Escolares dos Centros de Educação Profissional do Estado da 

Bahia, no período de 2008 a 2013, bem como as implicações, na gestão destes recursos, para 

atender às demandas específicas dos cursos técnicos de educação profissional. 

Conforme será explanado, os resultados da execução financeira não têm sido con-

siderados satisfatórios, pois o volume de recursos executados costuma ser muito inferior ao 

volume de recursos recebidos, levando a sucessivos pedidos de reprogramação dos saldos 

existentes, e atendendo de forma precária à demanda escolar e às necessidades de funciona-

mento pleno dos cursos implantados. 

Assim sendo, esta pesquisa analisou a execução dos recursos repassados às unida-

des ofertantes dos cursos de educação profissional integrantes da rede estadual de ensino à luz 

do princípio da eficiência administrativa na gestão dos recursos públicos, partindo do questio-

namento acerca das causas da baixa execução dos recursos repassados aos Centros Estaduais e 

Territoriais de Educação Profissional do Estado da Bahia, posto que o saldo de recursos exis-

tentes é muito superior ao volume de recursos executados. Desse modo, teve-se como objetivo 

geral identificar e descrever as causas da baixa execução dos recursos repassados, delineando-

se quais os limites e dificuldades encontrados pela gestão escolar. 

Para explicar a baixa execução identificada, estabeleceram-se, além do objetivo 

geral, dois objetivos específicos, quais sejam: 1) identificar os principais entraves na gestão 

dos recursos financeiros que impactam na baixa execução e 2) propor soluções ou possíveis 

intervenções para uma gestão objetiva viabilizadora de uma execução mais satisfatória dos 

recursos financeiros. 

Em face da implantação do plano de ação da educação profissional se constituir 

numa ação relativamente nova, foi possível analisá-lo desde a sua criação, em 2008, posto que 

o período de seis anos, de 2008 a 2013, corte temporal da pesquisa, permitiu o acompanha-

mento dessa política e as implicações positivas e negativas desde a sua implantação. 

Para a compreensão exata do que se propôs, tornou-se necessário se reportar à cri-

ação, no âmbito da Secretaria Estadual de Educação, de Superintendência específica para ge-

rir, no Estado da Bahia, a Educação Profissional, e ao modo como esta descentralização fi-

nanceira foi viabilizada. 

 A Superintendência de Educação Profissional foi criada pela da Lei n. 10.955 de 

21 de dezembro de 2007 (BAHIA, 2007), com a seguinte redação: 
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Art. 58 - Fica alterada a estrutura organizacional e de cargos em comissão da Secre-
taria da Educação - SEC, na forma a seguir indicada: [...] 
 
II - fica criada a Superintendência de Educação Profissional, com a finalidade de 
planejar, coordenar, promover, executar, acompanhar, supervisionar e avaliar, no 
âmbito do Estado, as políticas, programas, projetos e ações de educação profissional, 
incluindo orientação e certificação profissional; 
 
III - fica extinta a Coordenação de Projetos Especiais e os cargos em comissão que 
nela estão alocados ficam remanejados para a Superintendência de Educação Profis-
sional; 
 
IV - fica excluída da finalidade da Superintendência de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica as ações de Educação Profissional e remanejados para a Superintendên-
cia de Educação Profissional, os seguintes cargos em comissão: 01 (um) cargo de 
Coordenador Técnico, símbolo DAS-2D, 04 (quatro) cargos de Coordenador III, 
símbolo DAI-4, e 01 (um) cargo de Coordenador IV, símbolo DAI-5.  

 

A referida Superintendência iniciou suas atividades em 02 de janeiro de 2008 e, 

na sua criação, encontrou, no âmbito da educação profissional e na estrutura da Secretaria da 

Educação, servidores oriundos da Coordenação de Educação Profissional (extinta pela lei 

supramencionada e outrora vinculada à Superintendência de Educação Básica), bem como de 

10 (dez) Escolas Agrotécnicas, 2 (dois) Centros de Educação Tecnológica e 22 (vinte e duas 

unidades) compartilhadas, que ofertavam ensino médio em concomitância com cursos de edu-

cação profissional. 

No ano de 2007, encontravam-se matriculados, no âmbito escolar, 8.537 (oito mil, 

quinhentos e trinta e sete) estudantes, conforme Anuário da Educação Profissional da Bahia 

do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2010, p. 

174). 

Tomando-se por base os dados constantes do documento “Educação Profissional 

da Bahia e Territórios de Identidade”, do ano de 2012, publicado pelo DIEESE, a rede estadu-

al de educação profissional contava com 58.904 (cinquenta e oito mil novecentos e quatro) 

estudantes matriculados, evidenciando um crescimento relevante no número de matrículas 

para atender às demandas territoriais, representando mais que o sêxtuplo de matrículas inici-

almente encontradas pela SUPROF (DIEESE, 2014, p. 163). 

No que concerne aos recursos financeiros, a rede existente anteriormente dispunha 

de parcos recursos para implementação de ações de prática pedagógica de educação profissio-

nal, pois eram insuficientes para a efetivação das ações pedagógicas inerentes aos cursos téc-

nicos, principalmente no que se refere à existência de laboratórios equipados e insumos para 

aulas práticas. Os laboratórios existentes eram carentes de recursos pedagógicos, trazendo 
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prejuízos à prática específica dos cursos ministrados, condição essencial para formação dos 

técnicos de educação profissional. 

Diante desta situação, a Superintendência de Educação Profissional, com vistas a 

reduzir os problemas encontrados, através da implantação de uma política pública de Estado 

na área de Educação, idealizou o Plano Estadual de Educação Profissional, para a implantação 

desse tipo de educação no Estado da Bahia (BAHIA, 2008). Seu intuito era transformar a edu-

cação profissional em política pública permanente, deixando de ser promovida apenas a partir 

de um conjunto de ações pontuais, para integrar-se definitivamente ao desenvolvimento eco-

nômico e socioambiental do estado. 

Desse modo, sua elaboração perpassou pela realização de um diagnóstico de de-

mandas econômicas e sociais nos territórios de identidade do estado, inclusive para a defini-

ção de que cursos deveriam ser implantados. Este diagnóstico, vinculado ao Plano Plurianual 

de 2008-2011 (BAHIA, 2007), visou potencializar as cadeias produtivas e o desenvolvimento 

dos territórios, bem como prover aos atores sociais políticas públicas a partir de investimentos 

em saúde, educação, saneamento e cultura. Ressalte-se que esta prática repetiu-se no Plano 

Plurianual 2012-2015 (BAHIA, 2011).  

Através do Plano Estadual de Educação Profissional (BAHIA, 2008) foram viabi-

lizadas duas formas de intervenção, que visavam ao atendimento dos cursos implantados nos 

Centros de Educação Profissional, com equipamentos e insumos para as ações de prática pe-

dagógica, a aquisição de bens ou contratação de serviços pela própria Superintendência e pela 

Unidade Escolar, ou seja, a realização dos processos de aquisição e contratação de serviços de 

forma centralizada ou descentralizada, respectivamente. 

A realização de processos de forma descentralizada ocorreu através do denomina-

do Plano de Ação da Educação Profissional, que se traduz no planejamento anual para aquisi-

ções de bens, insumos e contração de serviços, com vistas a fomentar a prática pedagógica 

dos cursos, e objetivando a maior qualidade dos mesmos, além da formação de excelência dos 

técnicos. 

O referido Plano se concretiza com o repasse de recursos específicos às unidades, 

para execução das ações planejadas, para proporcionar o bom funcionamento dos cursos nos 

Centros de educação profissional e para atender mais celeremente às demandas pedagógicas 

atreladas aos cursos técnicos ofertados, utilizando-se os Planos como referência estratégica na 

aquisição de insumos, acervos e equipamentos, além da realização de visitas técnicas, feiras, 

seminários e participação em eventos. 
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Esta prática foi uma das medidas adotadas pela Superintendência de Educação 

Profissional como meio de alavancar a execução dos planos de ação das unidades, optando de 

forma similar ao processo de autonomia. 

Conforme loção de João Barroso (1996, p. 167), este processo envolve duas di-

mensões: a jurídico-administrativa e a sócio-organizacional. Ainda de acordo com o autor 

(1996, p. 167-169), a primeira se refere à competência inerente à própria unidade escolar para 

decidir sobre assuntos da área pedagógica, administrativa e financeira, enquanto a segunda se 

traduz na relação entre a unidade escolar e o seu meio na busca da definição de sua identida-

de, englobando a comunidade escolar. 

Através da descentralização de recursos aos Caixas Escolares1, unidades executo-

ras próprias de cada um dos Centros, a Superintendência buscou aderir a uma prática que já se 

encontrava implantada e bem delineada no programa de descentralização financeira do Go-

verno Federal, denominado Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). 

O PDDE2 consiste na assistência financeira às escolas públicas da educação básica 

das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, e às escolas privadas de educação espe-

                                                           
1 Instituição jurídica, de direito privado, sem fins lucrativos, que tem como função básica administrar os recursos 
financeiros da escola, oriundos da União, estados e municípios, e aqueles arrecadados pelas unidades escolares. 
Ou seja, são unidades financeiras executoras, na expressão genérica definida pelo Ministério da Educação. Os 
recursos recolhidos por ela destinam-se à aquisição de bens e serviços necessários à melhoria das condições de 
funcionamento da escola, incluídos no seu plano de desenvolvimento. A estrutura da Caixa Escolar é geralmente 
constituída de um presidente, que é o diretor ou o coordenador da escola, de um tesoureiro e do conselho fiscal. 
Recomenda-se que o conselho fiscal seja integrado por membros do colegiado. Ela é composta de três órgãos: 
assembléia geral, diretoria e conselho fiscal. Este último compõe-se de representantes de pais de alunos e de 
outras pessoas da comunidade. A Caixa Escolar e o Colegiado Escolar, juntos, se complementam, cabendo ao 
colegiado aprovar as prioridades propostas pela escola para a alocação de recursos e a prestação de contas de sua 
aplicação. A caixa viabiliza a aplicação dos recursos, observando os instrumentos legais em vigor e de acordo 
com as prioridades aprovadas pelo colegiado. Embora já venha se instituindo historicamente, ancorada nos mo-
vimentos sociais desde a década de 70, a Caixa Escolar passou a ter maior importância a partir de meados da 
década de 90, quando o MEC passou a transferir recursos financeiros diretamente para as unidades escolares, de 
acordo com o princípio da escola autônoma, estabelecido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996. 
Outras estruturas de gestão colegiada que podem atuar no lugar ou em conjunto com a Caixa Escolar são a Asso-
ciação de Pais e Mestres (APM), o Colegiado Escolar e o Conselho de Escola. Citação bibliográfi-
ca: MENEZES, Ebenezer Takuno de; SANTOS, Thais Helena dos. “Caixa Escolar” (verbete). Dicionário Inte-
rativo da Educação Brasileira - EducaBrasil. São Paulo: Midiamix Editora, 2002, 
http://www.educabrasil.com.br/eb/dic/dicionario.asp?id=268, visitado em 20/5/2014. 
2
 Criado em 1995, o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) tem por finalidade prestar assistência financei-

ra, em caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito 
Federal e às escolas privadas de educação especial mantidas por entidades sem fins lucrativos, registradas no 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) como beneficentes de assistência social, ou outras similares de 
atendimento direto e gratuito ao público. O programa engloba várias ações e objetiva a melhora da infraestrutura 
física e pedagógica das escolas e o reforço da autogestão escolar nos planos financeiro, administrativo e didático, 
contribuindo para elevar os índices de desempenho da educação básica. Os recursos são transferidos independen-
temente da celebração de convênio ou instrumento congênere, de acordo com o número de alunos extraído do 
Censo Escolar do ano anterior ao do repasse. Até 2008, o programa contemplava apenas as escolas públicas de 
ensino fundamental. Em 2009, com a edição da Medida Provisória n. 455, de 28 de janeiro de 
2009 (transformada posteriormente na Lei n. 11.947, de 16 de junho de 2009), foi ampliado para toda a educação 
básica, passando a abranger as escolas de ensino médio e da educação infan-
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cial mantidas por entidades sem fins lucrativos, e tem como objetivo melhorar a infraestrutura 

física e pedagógica dessas escolas, bem como o reforço à autogestão escolar e a elevação dos 

índices de desempenho da educação básica, sendo o seu parâmetro de repasse o número de 

alunos, conforme dados do censo escolar do exercício anterior ao ano do repasse. 

Esta política de descentralização financeira para estabelecimento da autonomia 

escolar é prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96), em 

seu art. 15: 

  

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educa-
ção básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e adminis-
trativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro pú-
blico (BRASIL, 1996).  

  

     O artigo 75, §3º da mesma lei previu a descentralização pela União de recursos 

às escolas: 

 

Art. 75 [...] § 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União poderá 
fazer a transferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, considera-
do o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola (BRASIL, 1996). 

 

A utilização do instrumento da descentralização financeira aos Caixas Escolares 

embasou-se na Constituição Federal (BRASIL, 1988), que segundo seu Capítulo III, que trata 

da educação, indica que a mesma será promovida e incentivada com a colaboração da socie-

dade e que o ensino, dentre outros princípios, será ministrado com base na gestão democráti-

ca, assegurando a participação cidadã na gestão dos recursos públicos. 

Assim, utilizando-se de uma política pública de descentralização financeira ante-

riormente implantada pelo Governo Federal, como já explicitado através do programa Dinhei-

ro Direto na Escola, conforme legislação vigente, através da gestão democrática, modalidade 

já conhecida no ambiente escolar, e, embasado na lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-

cional, o plano de ação foi implantado em 2008.  

A Superintendência iniciou sua implantação nos Centros, com base no Plano Es-

tadual de Educação Profissional, utilizando-se da estrutura física existente na rede estadual de 

ensino, as quais já possuíam Caixa Escolar, com a abertura em Banco Oficial de conta bancá-

ria específica para recebimento dos recursos exclusivos de educação profissional. No orça-

mento anual da Superintendência foi criada uma atividade específica com vistas a financiar o 

                                                                                                                                                                                     

til. http://www.fnde.gov.br/programas/dinheiro-direto-escola/dinheiro-direto-escola-apresentacao, visitado em 
04-12-2014. 
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funcionamento dos Centros. O cálculo do montante a ser repassado baseou-se no valor per 

capta de R$200,00 (duzentos reais), os quais seriam multiplicados pelo número de alunos 

matriculados nos cursos conforme dados constantes do censo do exercício anterior ao ano do 

repasse. O valor per capta foi definido tomando-se como referência um contrato de gestão 

firmado entre a Secretaria da Educação e uma Organização Social, para realizar a prestação de 

serviços de organização, administração, assistência e gerenciamento técnico, financeiro e or-

çamentário em um Centro de Educação Tecnológica chamado Áureo de Oliveira Filho, uni-

dade de educação profissional, existente antes da criação da SUPROF, que recebia recursos 

do Governo do Estado para realizar a gestão dessa unidade através do Programa de Gestão de 

Organizações Sociais no Estado da Bahia, cujo valor per capta mensal por aluno matriculado 

para o repasse pelo Estado era de R$210,83 (duzentos e dez reais e oitenta e três centavos) e 

anual de R$2.530,00 (dois mil quinhentos e trinta reais), tendo sido o valor do repasse da edu-

cação profissional adotado tendo como parâmetro este repasse, contudo com o valor reduzido 

a R$200,00 (duzentos reais)  (BAHIA, 2004).  

Desde a sua criação, até o exercício de 2013, houve um crescimento expressivo no 

número de estudantes matriculados, o que correspondeu a um investimento da ordem de 12 

milhões de reais para execução dos planos de ação. 

 Ao final de 2013, a Superintendência de Educação Profissional contava com 68 

(sessenta e oito) Centros e 103 (cento e três) unidades escolares que ofertam ensino médio e 

cursos de educação profissional, denominadas unidades com oferta compartilhada, diferente-

mente da oferta que encontrou, quando o número de unidades ofertantes era bem menor, ou 

seja, 24 (vinte e quatro) Unidades Escolares com oferta compartilhada, 10 (dez) Escolas A-

grotécnicas e 2 (dois) Centros de Educação Tecnológica. Os Centros são exclusivos na oferta 

de cursos de Educação Profissional e as Unidades de oferta compartilhada ofertam ensino 

médio e cursos de Educação Profissional e as Escolas Agrotécnicas foram transformadas em 

Centros Territoriais de Educação Profissional. 

Nos últimos cinco anos houve um aumento considerável no volume de recursos 

repassados, em face do aumento do número de matrículas. Ou seja, à medida que o número de 

alunos matriculados foi aumentando, foram aumentados também os valores repassados. O 

aumento expressivo de matrículas evidenciou a necessidade de implantação de laboratórios e 

aquisição de insumos para a prática pedagógica dos estudantes.  

O que se observou, ao final de cada exercício financeiro, de acordo com os docu-

mentos de prestação de contas e o pedido recorrente dos Centros de Educação Profissional 

para reprogramação de saldos de recursos existentes de um ano para outro, foi o baixo percen-
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tual de execução desses recursos pelos Centros. Esta situação tem refletido de forma negativa 

na qualidade da prática pedagógica, posto que os recursos que deveriam ser utilizados para 

aquisição de equipamentos e insumos demandados permanecem depositados e aplicados fi-

nanceiramente, sem que haja o fomento às práticas tão necessárias à formação dos estudantes. 

Os saldos existentes e os pedidos de reprogramação são desproporcionais ao volume de recur-

sos executados.  

Contudo, ao lado de baixas execuções, observa-se que alguns Centros se destacam 

pela efetiva execução dos recursos, com implantação de laboratórios, atividades práticas e 

obtenção de excelentes resultados com apresentação de trabalhos nas áreas dos cursos com 

repercussão nacional e internacional, diferentemente de outros que não se destacam e tampou-

co incentivam as práticas para uma educação profissional efetiva compatível com o fim a que 

se destina, que é a formação de técnicos que possam atuar no mundo do trabalho. Tal asserti-

va pode ser constatada no Anexo III, onde se encontram fotografias das instalações de dois 

Centros de Educação Profissional que evidenciam a aplicação de recursos na prática pedagó-

gica, com a implantação de laboratórios, necessária e indispensável para a qualidade na for-

mação dos técnicos de educação profissional. 

A presente proposta de trabalho visou identificar, embasada nas diferentes atua-

ções na gestão de recursos nos Centros com idêntica orientação, acompanhamento e monito-

ramento e estruturas similares, os entraves enfrentados, para apontar possíveis intervenções 

para uma execução financeira plena e com resultados pedagógicos satisfatórios, buscando 

através da pergunta de partida, quais as principais causas da baixa execução dos recursos fi-

nanceiros repassados aos Centros de Educação Profissional no Estado da Bahia. 

Diversas são as dificuldades apontadas pela baixa execução, o que prejudica a ob-

tenção de melhores resultados. 

A estrutura do presente trabalho, além desta introdução, apresenta, no capítulo se-

gundo, os princípios basilares da administração pública, dando-se ênfase ao princípio da efici-

ência administrativa e a sua aplicação na gestão de recursos financeiros. 

No terceiro capítulo, conceituou-se a descentralização de recursos no âmbito da 

administração pública como forma de buscar-se a autonomia escolar, descrevendo-a e identi-

ficando os principais problemas na gestão dos recursos financeiros que impactam na autono-

mia escolar. 

Já o capítulo 4 é dedicado à explicação do procedimento metodológico, descre-

vendo como se processou a coleta de dados e como foi realizada a pesquisa de campo e a aná-

lise dos dados coletados. 
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O capítulo 5, por sua vez, traz o estudo de caso, descrevendo-o ponto a ponto e 

apresentando os resultados obtidos. 

Nas considerações finais apresentam-se as análises realizadas e resultados obtidos 

com a pesquisa, a leitura que se faz da eficiência ou ineficiência, com proposições para subsi-

diar as mudanças para uma gestão objetiva viabilizadora de uma execução mais satisfatória. 
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2 EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA 

 

O objetivo deste capítulo não é delimitar o princípio da eficiência na área jurídica, 

visto não ser este o foco do estudo, mas sim conceituar o princípio de forma sucinta, com o 

fim de promover embasamento necessário à compreensão do que vem a ser a eficiência para 

uma administração pública ideal para todos os cidadãos. 

O princípio da eficiência tem o papel principal de através dos servidores públicos 

aperfeiçoar os serviços prestados, com a otimização dos resultados atendendo o interesse pú-

blico e que deve ser seguido para a realização de uma gestão efetiva, seja administrativa seja 

financeira (CUSTÓDIO FILHO, 1999, p. 210-211). 

Nos subitens deste capítulo serão tratados cada um dos princípios da administra-

ção pública, previstos no artigo 37 da Constituição Federal3, dando-se ênfase ao princípio da 

eficiência administrativa, inserido através da Emenda Constitucional n. 19/98, e demonstran-

do que a aplicação de todos eles na atividade inerente ao servidor público viabiliza o atendi-

mento ao interesse público com melhores resultados, determinando a eficácia na gestão públi-

ca. 

Busca-se evidenciar a forma de se trabalhar com desempenhos diferenciados, ra-

zão pela qual se escolheu abordar inicialmente os referidos princípios constitucionais, com 

enfoque principal naquele que possa contribuir para uma gestão eficaz, que atenda da melhor 

forma o fim a que se destina, ou seja, a eficiência. 

A não execução ou a baixa execução de recursos financeiros, objeto deste traba-

lho, a princípio expõe a não aplicação do princípio da eficiência administrativa no que con-

cerne à prestabilidade do serviço público, qual seja, o desenvolvimento das suas atividades no 

sentido de atender ao público de forma efetiva, com realização no tempo certo e necessário, 

célere o suficiente para que a não haja prejuízo ao principal interessado, no caso, o estudante 

de educação profissional.  

Conforme explica Custódio Filho (1999, p. 212-213), são identificadas três ideias 

de relação externa entre a administração e o cidadão no princípio constitucional da eficiência 

administrativa, quais sejam: a prestabilidade, que significa que o atendimento prestado pela 

Administração Pública deve ser útil ao cidadão; a presteza, pois o atendimento ao cidadão 

                                                           
3
 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998) 
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deve ser realizado com rapidez; e, por fim, a economicidade, que está associada à ideia de que 

satisfação do cidadão deve ser alcançada do modo menos oneroso ao Erário. 

Complementarmente, devem ser observadas as relações funcionais internas entre 

agentes e seus superiores hierárquicos, nas quais estes últimos devem definir metas e critérios 

objetivos para cobrar de seus subordinados a eficiência nas relações funcionais das quais de-

penderão as relações de eficiência entre a administração e o cidadão. Custódio Filho (1999, p. 

216), então, conclui trazendo o conteúdo jurídico do princípio da eficiência administrativa, 

segundo o qual a Administração deve atender o cidadão na sua necessidade com agilidade, 

com organização e otimização dos recursos utilizados. 

José Afonso da Silva (2001, p. 655-656) explicitou que os princípios da adminis-

tração pública, induzem o agente público a melhor satisfazer às necessidades coletivas, com o 

melhor emprego dos recursos e meios, humanos, materiais e institucionais. 

         Moreira Neto (2009, p. 117), por sua vez, assevera que o conceito de eficiência 

não teve sua origem na ciência do Direito, tendo sido elaborado a partir da Revolução Indus-

trial como relação entre produto e meios empregados, tendo se aproximado no campo da Eco-

nomia, confundindo-se com o conceito de produtividade, daí tendo passado à administração 

privada e pública, e nesta última, a exigência de qualidades intrínsecas de excelência, para ao 

melhor atendimento possível das finalidades previstas. 

                    Assim sendo, no próximo tópico trataremos dos princípios gerais da administra-

ção pública, explícitos constitucionalmente, na Carta Magna, em seu art. 37 caput, denomina-

dos, princípios basilares que regem os atos administrativos. 

     

2.1 PRINCÍPIOS BASILARES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Conforme explicitado no início deste capítulo, a Administração Pública rege-se 

com base em determinados princípios, uns constitucionalmente previstos explicitamente, ou-

tros implicitamente, assim sendo há princípios explícitos e implícitos. 

Os princípios implícitos são aqueles que compõem os pilares da Administração, 

que sustentam o regime. Nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello (2006, p. 58). São 

as “pedras de toque” do Direito Administrativo, sendo dois deles os de maior destaque: a su-

premacia do interesse público sobre o interesse privado e a indisponibilidade do interesse pú-

blico. 

Ainda de acordo com Bandeira de Mello (2006, p. 58-59), o princípio da supre-

macia do interesse público sobre o privado corresponde ao verdadeiro axioma reconhecível no 
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moderno Direito Púbico, visto que proclama a superioridade do interesse da coletividade, fir-

mando a sua prevalência sobre o particular. 

Deste princípio, decorrem algumas consequências, como a posição privilegiada do 

órgão encarregado de zelar pelo interesse público e de exprimi-lo nas relações com os particu-

lares, e a posição de supremacia do órgão nas mesmas relações – significando que o Poder 

Público se encontra em situação de autoridade relativamente aos particulares – como indis-

pensável condição para gerir os interesses públicos postos em confronto (BANDEIRA DE 

MELLO, 2006, p. 58-59). 

O autor continua, explicando que a indisponibilidade dos interesses públicos sig-

nifica que, uma vez que os interesses não se acham à livre disposição da vontade de quem os 

administra, e sobre eles a única titularidade que prevalece é o Estado, que os protege e exerci-

ta através da função administrativa (BANDEIRA DE MELLO, 2006, p. 62 - 63).  

Da indisponibilidade dos interesses públicos decorre o dever da Administração de 

curá-los nos termos das finalidades predeterminadas legalmente, submetidas aos princípios da 

administração pública, de previsão constitucional, a serem explicados a seguir, destacando-se 

no seu bojo seus princípios basilares. 

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) traz, expressamente, em seu art. 37, ca-

put, que a administração pública, de qualquer dos poderes, em qualquer segmento, obedecerá 

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. São estes 

os denominados princípios explícitos. 

O princípio da legalidade, para a Administração, difere daquele previsto no art. 5º, 

inciso II da Constituição Federal. O referido artigo afirma que ninguém será obrigado a fazer 

ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei4, enquanto que o art. 37, em síntese, 

dispõe que o poder público está submetido às exigências dos ditames legais com o fim co-

mum, ou seja, que deve atuar somente de acordo com o que a lei dispõe, seja autorizando, seja 

determinando.  

Conforme explica Moreira Neto (2009, p. 88), o Estado se autolimita e se submete 

às suas próprias leis, não podendo agir contra a lei, tendo seus administrados a proteção da 

reserva legal absoluta, em que o estado ou seus entes somente podem agir quando exista uma 

lei que a isso determine. 

                                                           
4 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;  
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 
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Bandeira de Mello (2006, p. 88 a 94) afirma que o princípio da legalidade é capi-

tal para a configuração do regime jurídico-administrativo, sendo específico do Estado de Di-

reito, qualificando-o e dando identidade própria. Considerado o fruto da submissão do Estado 

à lei, consagra a ideia de que a Administração Pública só pode ser exercida na conformidade 

da lei, contrapondo-se a quaisquer tendências personalistas dos governantes, resultando assim 

na significação de que a Administração somente pode fazer o que a lei antecipadamente auto-

rize.  

Já o princípio da impessoalidade, para o autor, está diretamente ligado ao da lega-

lidade, posto que o administrador somente poderá praticar atos para o seu fim legal, onde não 

haja distinção de interesses, e deverá ter destinação ao interesse público, sem discriminações 

benéficas ou detrimentosas (BANDEIRA DE MELLO, 2006, p 102). 

O princípio da moralidade, por sua vez, de forma clara determina que o agente 

administrativo não poderá desprezar na sua atuação o elemento ético da sua conduta, devendo 

saber discernir claramente a diferença entre honestidade e desonestidade, como também, con-

forme o entendimento de Moreira Neto (2009, p 88), da diferença prática entre boa e má ad-

ministração.  

Além desses, o princípio da publicidade, consagrado no dever administrativo de 

manter plena transparência de seus comportamentos, é de suma importância, posto que, no 

Estado Democrático de Direito, não pode haver ocultamento aos administrados dos assuntos 

que a todos interessam (BANDEIRA DE MELLO, 2006, p. 102). 

E, por fim, tem-se o princípio da eficiência, que somente após dez anos da pro-

mulgação da Constituição Federal de 1988, através da Emenda Constitucional n. 19, que pro-

moveu a reforma administrativa, foi incluído no art. 37, tornando-se um dos princípios explí-

citos norteadores da Administração Pública. 

Trata-se, segundo Bandeira de Mello (2006, p. 109 e 110), de algo mais do que 

desejável, considerando-o uma faceta do princípio maior da Boa Administração, que merecerá 

destaque em tópico exclusivo. 

 

2.2 O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA E A EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA NA GESTÃO 

PÚBLICA 

 

Embora o princípio da eficiência só tenha sido inserido na Constituição Federal de 

1988, e ainda assim após emenda, Hely Lopes Meirelles (1999, p. 89), muito tempo antes, já 

tratava da eficiência como dever inerente à Administração Pública, caracterizando-a como 
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algo que se impõe a todo agente público, de realizar suas atribuições “com presteza, perfeição 

e rendimento funcional”. 

O autor ainda destacou o princípio da eficiência como: 

 

[...] o que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, 
perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administra-
tiva, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo 
resultados positivos, para o serviço público e satisfatório atendimento das necessi-
dades da comunidade e de seus membros (MEIRELLES, 1999, p. 90-91). 

 

Marçal Justen Filho (2009, p. 119-120), modernamente, afirma que um dos aspec-

tos essenciais do Direito Administrativo diz respeito à proibição de desperdício e má utiliza-

ção dos recursos públicos que se destinam à satisfação de necessidades coletivas, sendo esta a 

razão de a Constituição impor a organização do poder público, através da definição de compe-

tências que visem à obtenção do máximo de resultados com o mínimo de gastos. 

O autor acrescenta, contudo, que não basta a aplicação de juízos puramente eco-

nômicos, pois a eficiência, na verdade, não impõe à atividade administrativa a busca do lucro 

ou acumulação de riqueza, motivo que leva parte da doutrina a se referir ao princípio da eficá-

cia administrativa, e não simplesmente eficiência. Os fins buscados pelo poder público devem 

ser realizados através da utilização conjunta e com maior intensidade possível dos princípios e 

regras que norteiam a Administração (JUSTEN FILHO, 2009, p. 119-120). 

No entanto, satisfazer o maior número de necessidades com o mínimo de gastos 

não significa deixar, em hipótese alguma, de utilizar os recursos disponíveis. Afinal, se assim 

fosse, nenhum serviço público seria prestado. 

Ocorre, porém, que diversos fatores influenciam na busca do resultado mais efici-

ente e, muitas vezes, esses fatores acabam influenciando de forma negativa na prestação do 

serviço, chegando a impossibilitar a utilização da receita disponível e necessária à execução 

de ações.  

Moreira Neto (2009, p. 117 e 118), por exemplo, destaca que a origem do princí-

pio da eficiência está nos estudos jurídicos doutrinários de vanguarda, ocorridos em meados 

do séc. XX, especialmente através dos juristas Raffaele Resta e Guido Falzone. Buscando 

superar o conceito de poder-dever de administrar, que previa que a administração burocrática 

buscava apenas a eficácia, retratou-se a eficiência como o dever da boa administração, respal-

dada nas concepções gerenciais. 

Destaca, ainda, que a eficiência administrativa diz respeito à melhor realização 

possível da gestão dos interesses públicos, em que se alcança a plena satisfação dos adminis-
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trados com os menores custos para a sociedade, mas ressalta que a eficiência se apresenta 

simultaneamente como um atributo técnico da administração, como uma exigência ética, ca-

racterizada juridicamente como exigência para uma boa administração dos interesses públicos 

(MOREIRA NETO, 2009, p.117) 

De acordo com os autores Naomi Caiden e Gerald Caiden (2001, p. 83) a eficiên-

cia é a relação entre a utilização de poucos recursos e a obtenção de maiores resultados. 

Conforme explica Siraque (2009, p. 64-66), a aplicação do princípio da eficiência 

não depende da vontade do agente público, pois este somente realiza suas atividades adminis-

trativas segundo os enunciados legais e ditames constitucionais. Sua principal obrigação é, 

portanto, cumprir as normas constantes nesses diplomas. Sendo assim, o princípio da eficiên-

cia é um desdobramento dos demais princípios constitucionais explícitos, bem como daqueles 

constantes nos arts. 1º ao 3º da Constituição, além de seus desdobramentos. Em suma, o prin-

cípio da eficiência preconiza a utilização de todos os meios técnicos e administrativos possí-

veis para concretizar os princípios fundamentais da República, conforme a parcela de compe-

tência de cada agente. 

José Afonso da Silva (2001, p. 655-656), ao tratar do princípio em questão, abor-

da a importância da racionalidade administrativa. Conforme opinião do autor, a eficiência 

significa “acontecer com racionalidade”, ou seja, é preciso medir os custos gerados pela satis-

fação das necessidades públicas em relação ao grau de utilidade alcançado. Assim, mais uma 

vez, o princípio é definido como aquele que orienta a Administração no sentido de conseguir 

os melhores resultados a menor custo, e com os meios escassos que venha a possuir. 

 Em suma, 

 

[...] o princípio da eficiência administrativa consiste na organização racional dos 
meios e recursos humanos, materiais e institucionais para a prestação de serviços 
públicos de qualidade em condições econômicas de igualdade dos consumidores 
(SILVA, 2001, p. 655-656). 

 

Deixando o âmbito dos princípios jurídicos e tratando do meio da Administração, 

mais especificamente, a eficiência pode ser definida como “o resultado obtido a partir da rela-

ção existente entre o volume de bens ou serviços produzidos (outputs) e o volume de recursos 

consumidos (inputs)”, visando ao alcance de melhor desempenho ao operar as ações compe-

tentes a determinada organização (BEZERRA FILHO, 2002, p. 5). 
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Bezerra Filho (2002, p. 5) ainda alerta que “é oportuno refletir a respeito de uma 

terminologia, empregada com muita frequência na administração pública brasileira: a econo-

micidade”, presente no art.70 da Constituição Federal. Para o autor, a economicidade significa 

 

[...] operacionalizar ao mínimo custo possível, administrar corretamente os bens, 
com boa distribuição do tempo, economia de trabalho e dinheiro. Assim sendo, con-
siderando-se que os recursos públicos são escassos, é possível deduzir que a econo-
micidade é refletida no grau de eficiência do gestor, sendo este um indicador para 
avaliação de desempenho e aquela uma condição inerente à forma de condução da 
gestão. Portanto, neste estudo, quando estiver se referindo à eficiência, subentenda-
se incluída a avaliação da economicidade (BEZERRA FILHO, 2002, p. 5). 

 

Observa-se, do exposto, que a economicidade acaba atuando como conceito inte-

grante do próprio conceito de eficiência utilizado pelos doutrinadores. 

A busca pela maior eficiência na Administração Pública constitui um dos mais 

importantes pilares das reformas administrativas que têm ocorrido nas últimas décadas, em 

diversos países do mundo, inclusive o Brasil. 

Bresser-Pereira (1996, p. 5) explica que depois de amplo debate, a emenda consti-

tucional da reforma administrativa foi remetida ao Congresso Nacional em agosto de 1995. À 

emenda seguiu-se a publicação pela Presidência da República do Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado, cuja proposta fundamental era a transformação da administração pública 

brasileira, de burocrática em administração pública gerencial. Visava-se com a reforma, a 

partir daquele momento, tornar o aparelho estatal menor, mais eficiente e mais voltado para o 

atendimento das demandas dos cidadãos, tornando-se a questão de interesse nacional. 

São várias as razões para a reforma, porém, destaca-se o fato de que esta, prova-

velmente, significaria reduzir o Estado, limitar sua função como produtor de bens e serviços e, 

em menor extensão, como regulador, mas também implicaria a ampliação de seu papel no 

financiamento de organizações públicas não-estatais para a realização de atividades nas quais 

direitos humanos básicos estejam envolvidos, necessitando de subsídio, além de dotar o Esta-

do de meios para que pudesse apoiar a competitividade internacional das indústrias locais. 

Explica que a reforma deu ênfase ao poder local por estar mais próximo das necessidades da 

comunidade, evidenciando a aplicação de recursos de forma descentralizada, ou seja, há um 

melhor gerenciamento quando é realizado na ponta (BRESSER-PEREIRA, 1996, p. 6). 

Assim, esta gestão descentralizada, com o advento da Constituição Federal de 

1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o Plano Nacional de Educação do período 

2001/2010 e a ideia de maior eficiência na aplicação de recursos, também foi repassada ao 



27 

 

ambiente escolar, com a descentralização de recursos diretamente para as escolas com o fim 

de prestar-lhes maior autonomia, o que será tratado no próximo capítulo. 
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3 DESCENTRALIZAÇÃO FINANCEIRA 

 

Pretende-se no presente capítulo trazer o conceito de descentralização financeira, 

explicando de que forma surgiu esta proposta e como a mesma tem sido utilizada na educa-

ção, visto que a descentralização financeira para as unidades escolares é tema que vem sendo 

discutido no âmbito da autonomia plena da gestão escolar, que engloba não apenas a tomada 

de decisões, mas o planejamento necessário e a execução das ações planejadas, em especial 

aquelas financiadas, reforçando a autogestão escolar com este reforço, ou seja, a assistência 

financeira em caráter suplementar. 

 

3.1. MUDANÇAS DE RUMO NO ESTADO BRASILEIRO E A EDUCAÇÃO 

 

Historicamente observa-se que a principal característica do Estado liberal corres-

pondia a uma ação exclusivamente política do Estado, completamente alheio e indiferente à 

vida econômica e social, e preocupando-se, apenas, com a proteção das liberdades individuais 

no que diz respeito ao seu povo. Era conhecido como o Estado do laissez faire et laissez pas-

ser, passivo, que vigorou nos séculos XVIII e XIX, não se envolvendo nas relações travadas 

entre seus integrantes (CUNHA JÚNIOR, 2013, p. 591). 

Ainda no século XIX, importantes transformações econômicas e sociais já ocorri-

am, alterando profundamente o pensamento liberal predominante. Essas mudanças foram in-

tensificadas, principalmente, com a Revolução Industrial. Assim, no século seguinte, e de 

forma acelerada após a Primeira Guerra Mundial, o Estado liberal perdeu a sua força, e as 

pessoas passaram a buscar proteção do Estado, para que este pudesse intervir nas relações 

socioeconômicas, nascendo, no cenário descrito, o Estado de Bem-Estar Social. 

No Brasil, o Estado intervencionista foi fundado com a Constituição de 1934, que 

incorporou os novos direitos ao seu texto. Estas ideias perduraram até a Constituição de 1988, 

que manteve o mesmo modelo de 1934. Em diversas passagens, a Constituição Federal indica 

que o Brasil é um Estado Democrático de Direito, buscando conciliar a tradição liberal-

democrática com a participação cidadã, e construir uma ordem social e econômica baseada 

em justiça e igualdade de condições materiais, sem que haja conversão do igualitarismo em 

sufocamento da liberdade, como ocorria no Estado liberal. Assim, é clara a estruturação do 

sistema político no padrão do welfare state, e não no padrão liberal (RAMOS, 2010, p. 268-

269). 
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No final da década de 80, porém, o welfare state da América Latina entrou em 

crise, traduzida, principalmente, no aumento da inflação e endividamento público, lento cres-

cimento da produção e aumento do desemprego, constituindo-se a crise, portanto, na permis-

são à retomada de ideias liberais. Desse modo, nos anos 90, por meio da desregulamentação 

da economia, da privatização de empresas estatais, da abertura de mercados e das reformas na 

previdência social, saúde e educação, as reformas nas estruturas do Estado consolidaram-se 

em diversos países da região (SOUZA e FARIA, 2004, p. 566). 

No Brasil, a reforma iniciou-se, efetivamente, durante o governo de  

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), pautando-se no Plano Diretor da Reforma do Apa-

relho do Estado (1995), que se baseava nos princípios do modelo gerencial de administração. 

A sua implantação trouxe diversas mudanças organizacionais e administrativas que repercuti-

ram substancialmente na educação, especialmente no campo da gestão dos sistemas de ensino 

e das escolas (CARVALHO, 2009, p. 1148). 

Conforme se constata do próprio texto do Plano Diretor da Reforma do Aparelho 

do Estado (1995, p. 44), “Reformar o Estado significa melhorar não apenas a organização e o 

pessoal do Estado, mas também suas finanças e todo o seu sistema institucional-legal”. 

Está, portanto, entre os seus objetivos globais, o aumento da governança do Esta-

do, ou seja, sua capacidade administrativa de governar com efetividade e eficiência, que se 

relaciona diretamente com um dos objetivos específicos, qual seja, modernizar a administra-

ção burocrática, que no núcleo estratégico ainda se justifica pela sua segurança e efetividade 

(PLANO DIREITOR DA REFORMA DO APARELHO DO ESTADO, 1995, p. 45 e 46). 

Especificamente quanto às reformas na educação brasileira, pode-se afirmar que 

tiveram por base a nova forma de gerenciamento, que redefiniu o modo de organização, fi-

nanciamento e gestão dos sistemas de ensino e das unidades escolares (CARVALHO, 2009, 

p. 1148). 

A substituição do antigo modelo burocrático e a adoção de um novo modelo de 

gestão, sendo este orientado por uma perspectiva gerencial, permitiu a transferência de atribu-

ições e responsabilidades às escolas, gerando maior autonomia das instituições escolares e a 

transferência de recursos diretamente a elas, fortalecendo, ainda, práticas participativas. 

Ainda conforme as explicações de Carvalho (p. 1148, 2009), 

 

[...] com o modelo gerencial, o Estado deixa de ser investidor e mantenedor, eximin-
do-se da responsabilidade direta de produzir e fornecer bens ou serviços e assumin-
do o papel de regulador e facilitador da iniciativa privada [...]. Separa-se, assim, a 
função de governar e a de executar. 
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No entanto, uma reforma bem sucedida do financiamento e gestão da educação 

requer significativa expansão das oportunidades educacionais, ampla consulta com as partes 

interessadas (atuais e potenciais), mecanismos para aumentar a intervenção dos pais e das 

comunidades no sistema e um desenho aprofundado das reformas referentes às finanças pú-

blicas. Mudanças na educação, financiamento e gestão são mais bem apresentadas quando as 

oportunidades educacionais são expandidas (BANCO MUNDIAL, 1995, p. 156). 

 

3.2. DESCENTRALIZAÇÃO FINANCEIRA NA EDUCAÇÃO 

 

No contexto descrito, com as mudanças na educação, é que se iniciou um proces-

so de descentralização buscando uma maior autonomia escolar, com a expansão das oportuni-

dades e maior celeridade dos processos educacionais que resultariam na gestão participativa 

para tomada de decisões. 

O artigo 12 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394/96 

(BRASIL, 1996) estabelece medidas para incrementar a descentralização na gestão escolar, no 

qual podemos destacar o inciso II em que estabelece que cada estabelecimento de ensino deve 

administrar seus funcionários e seus recursos materiais e financeiros. 

Além disso, reportando-se à mesma lei, para melhor entender a descentralização 

financeira no âmbito escolar, em seu art. 15, estabelece que o Governo transferiu para as uni-

dades escolares funções para a operacionalização de recursos, antes de sua alçada e compe-

tência, quando determina que os sistemas de ensino assegurariam às escolas progressivos 

graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira. A descentralização 

está diretamente ligada à autonomia (BRASIL, 1996). 

Novaes, citado por Carneiro e Novaes (2010, p. 2), explica que a base legal da 

LDB forneceu à escola as orientações gerais para que medidas de descentralização fossem 

desenvolvidas, tendo como objetivo a autonomia escolar. 

Desse modo, os princípios legais contidos na LDB foram incorporados a planos, 

programas e projetos governamentais, contribuindo para um melhor delineamento de atribui-

ções, contribuindo para mudanças na forma de funcionamento dos órgãos centrais da educa-

ção, incluindo-se o Ministério da Educação, as Secretarias de Educação, e as próprias unida-

des escolares (NOVAES apud CARNEIRO e NOVAES, 2010, p. 2).  

      Além da previsão contida na LDB, encontramos referência à meta de descen-

tralização no Plano Nacional de Educação (PNE) que estabelece: 
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14. Promover a autonomia financeira das escolas mediante repasse de recursos, dire-
tamente aos estabelecimentos públicos de ensino, a partir de critérios objetivos 
(BRASIL, 2001). 

  

No item 28, continua destacando a gestão, estabelecendo que: 

  

28. Assegurar a autonomia administrativa e pedagógica das escolas e ampliar sua au-
tonomia financeira, através do repasse de recursos diretamente às escolas para pe-
quenas despesas de manutenção e cumprimento de sua proposta pedagógica (BRA-
SIL, 2001). 

 

Na lição de Cretella Junior (1973, p. 118), a descentralização de recursos financei-

ros consiste em vocabulário essencialmente técnico e está diretamente atrelado à transferência 

de atribuições do Estado para pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado. 

O Portal da Transparência, do Governo Federal (BRASIL, 2015), define descen-

tralização financeira como a movimentação de recursos financeiros entre as diversas unidades 

orçamentárias e administrativas. 

A descentralização de recursos para a execução por unidades gestoras próprias das 

escolas envolve, necessariamente, conforme assevera Thereza Lobo (1990, p.6), alterações 

nos núcleos de poder, levando a uma maior distribuição do poder decisório, que, outrora, en-

contrava-se centralizado na mão de poucos. 

Para Novaes e Fialho (2010, p. 595) estas reformas destinaram-se em especial ao 

fortalecimento das unidades escolares a partir da introdução de mecanismos de descentraliza-

ção. 

Paro (2008, p. 72), por sua vez, afirma que as práticas realizadas com o fim de se 

buscar o objetivo pedagógico da escola são, também, objeto da ação administrativa. Afinal, na 

nossa escola pública há “a ocorrência de uma ordenação em que prevalecem relações hierár-

quicas de mando e submissão” (PARO, 2008, p. 100), estando ausentes as relações de solida-

riedade e colaboração entre as pessoas. 

Yanaguita (2014, p. 13), em estudo sobre o financiamento da educação no Brasil a 

partir dos anos 1990, afirma que a descentralização da gestão financeira e a autonomia efetiva 

alcançada de forma democrática constituem-se num grande desafio para a gestão escolar. 

Chinarder, citado por Silvana Della Torre (2010, p. 157), afirma que o processo 

de descentralização trouxe muitas dificuldades aos gestores e a quem são delegadas a respon-

sabilidade de administrar o recurso recebido, pois lhe faltam o preparo e o conhecimento para 

atender as exigências legais. 
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Afinal, a formação acadêmica dos gestores é pedagógica, com responsabilidades 

voltadas ao aluno e não à legislação vigente, concluindo que essas unidades deveriam receber 

suporte para que o programa de descentralização seja realizado com qualidade e eficiência 

(CHINARDER apud TORRE, 2010, p. 157). 

Cast, o e Carnoy, citados por Novaes e Fialho (2010, p. 595), explicam que existi-

ram duas gerações de medidas descentralizadoras aplicadas à educação no Brasil. A primeira, 

iniciada especialmente nos anos 1980, corresponde à transferência do poder de decisão do 

governo federal para os governos estaduais e municipais. A segunda, por sua vez, tem início 

na década de 1990, e volta-se para a delegação de poderes para as próprias escolas, passando 

a coexistir com a primeira geração. 

Novaes e Fialho (2010, p. 595-596) asseveram que a descentralização financeira, 

a partir da sua integração nos Planos, Programas e Projetos e incorporação ao contexto das 

reformas educacionais, passou a ser considerada um meio para atingir maior eficiência e efi-

cácia, e citam como exemplo alguns programas de transferência de recursos financeiros direto 

para as escolas, inclusive o PDDE. 

Os mesmos autores afirmam, ainda, que a descentralização se constituiu numa das 

principais estratégias no âmbito das reformas educacionais para promover mudanças na ges-

tão educacional, principalmente nas escolas (NOVAES e FIALHO, 2010, p. 596). 

Barroso (1996, p. 167-189), por sua vez, acredita que a descentralização nada 

mais é do que a transferência de poderes, obrigações e competências para os níveis locais.  

Entende haver dois tipos de autonomia: aquela decretada, baseada em normas e regras formais 

que regulam as competências, obrigações e a distribuição de poderes entre os níveis da admi-

nistração, e a autonomia construída, que são exercícios diários das escolas que desenvolvem 

formas autônomas de tomada de decisão.  

A promoção da autonomia e a participação no processo de tomada de decisão no 

âmbito da escola se constituem nos meios privilegiados para o exercício democrático bem 

como a efetivação da gestão descentralizada (NOVAES E FIALHO, 2010, p. 595 e 596). 

Lück, (2006, p. 80-86), estudando as concepções e processos democráticos de 

gestão educacional, assevera que ações do sistema de ensino têm facilitado a autonomia da 

gestão escolar com o repasse de recursos para atender as necessidades de seu cotidiano, legi-

timamente exercida em favor da melhoria da qualidade do ensino, para atender às necessida-

des educacionais, atuando em caráter social, com trabalho e espírito de equipe.   
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Carneiro e Novaes (2010, p.1) consideram que a descentralização da gestão edu-

cacional durante um período se apresentou como uma aspiração no âmbito da educação brasi-

leira, contudo, considera que hoje é uma realidade em vigor. 

No entanto, Novaes e Louis (2009, p.44) afirmam que embora a LDB tenha forne-

cido as orientações gerais para o desenvolvimento de medidas de descentralização, constata-

se que, não obstante haver discussões interessantes sobre o tema, existem poucas pesquisas 

empíricas sobre o assunto. Reconhecem, porém, o processo de descentralização da gestão nas 

escolas, incluindo a descentralização financeira, como um fenômeno recente na história da 

educação brasileira, que contribui para melhorar o funcionamento das escolas. 

Torre (2010, p. 69), estudando a descentralização no âmbito do Estado, afirma que 

o estado democrático inclui a descentralização e a eficiência administrativa em parceria com a 

sociedade civil. 

Novaes e Fialho (2010, p. 595) asseguram que o sentido atribuído à descentraliza-

ção na educação tornou-se mais complexo em razão de fatores desencadeados a partir da dé-

cada de 90, quando países da Europa e da América do Norte passaram a disseminar suas expe-

riências com as reformas educacionais que se destinavam, sobretudo, ao fortalecimento das 

unidades escolares com a introdução de mecanismos de descentralização. 

Souza (2012, p. 54), quando aborda a descentralização de recursos financeiros no 

âmbito escolar registra que pode ser observada por diferentes lentes, podendo ter caráter me-

ramente administrativo, como o objetivo de desafogar a administração central ou local ou 

mesmo reduzir processos burocráticos, para atender necessidades cotidianas do ambiente es-

colar, como também pode trazer uma possibilidade de maior autonomia. 

Em outro tópico de seu trabalho, Souza (2012, p.158) ainda considera que se a 

descentralização exige que a escola proceda com os trâmites burocráticos da mesma forma 

que os órgãos centrais e intermediários, ou os denominados de locais, seria preferível não 

descentralizar os recursos, posto que os procedimentos para execução de recursos são com-

plexos, e a falta de domínio dos trâmites burocráticos tem dificuldades em executar as despe-

sas. 

O autor continua afirmando que os órgãos centrais e locais possuem profissionais 

técnicos habilitados que poderiam realizar a tramitação sem lançar mão da descentralização 

de recursos a unidades escolares (SOUZA, 2012, p.158). 

Torre (2010, p. 178), que estudou o programa de descentralização financeira nas 

escolas municipais de Curitiba, registra que é importante acompanhar o papel que o governo 

vem desempenhando com relação a estas medidas adotadas no âmbito da Educação e que em-
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bora avaliada de forma positiva a descentralização financeira requer ajustes e aprimoramento 

calcados no fortalecimento da gestão das unidades escolares. 

Os conceitos ora citados acerca da descentralização financeira perpassam por as-

pectos não somente e estritamente financeiros, mas administrativos e jurídicos. O que se ob-

serva é que na medida em que a política pública de descentralização financeira repassa tarefas 

para o âmbito escolar na execução do seu planejamento, seja ela baixa ou alta, a responsabili-

dade de seus executores aumenta, bem como a autonomia das escolas para execução desses 

recursos. 

O instituto da descentralização, na busca da autonomia escolar e com vistas a pro-

piciar uma maior atividade na gestão participativa das escolas, ou seja, com a participação do 

grupo gestor na execução dos recursos descentralizados, teria maior celeridade e maior efici-

ência na aplicação desses recursos, além de gerar maior proximidade dos executores com os 

beneficiários da destinação dos recursos, os estudantes. Nesta perspectiva, seria um fator posi-

tivo para uma execução mais célere. 

Assim, pelo que se pode perceber na descentralização de recursos, a prioridade era 

efetivar a autonomia na gestão financeira no âmbito escolar, ou seja, a comunidade partici-

pando das decisões e a simplificação de procedimentos viabilizando a maior agilidade, quali-

dade e menor custo na execução desses recursos. 

Não há que se esgotar os conceitos existentes na literatura, tampouco o entendi-

mento acerca da descentralização financeira em prol da autonomia, mas entendê-los na práti-

ca, no âmbito escolar, para compreender o processo de execução de recursos e como trans-

formá-lo numa prática exitosa. 

Após o estudo do princípio da eficiência administrativa e da descentralização fi-

nanceira de recursos ao ambiente escolar da educação profissional, observa-se que ambos, 

tanto a eficiência administrativa quanto a descentralização financeira, se direcionam para um 

processo de efetiva execução de recursos com o fim precípuo de atender mais celeremente à 

comunidade estudantil, na resolução de problemas das práticas pedagógicas e maior efetivi-

dade dos cursos com um nível de execução satisfatória para atender às especificidades do cur-

so técnico. 

Estes direcionamentos vão de encontro ao objetivo deste trabalho, que estuda a 

causa da baixa execução dos recursos repassados aos Centros Estaduais e Territoriais de Edu-

cação Profissional, especificamente visando identificar os entraves na gestão de recursos e 

buscando propor soluções para uma gestão satisfatória, o que justifica plenamente a importân-

cia desta pesquisa. 
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4. TRAÇADO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

A descentralização de recursos nos Centros Estaduais e Territoriais de Educação 

Profissional, como já dito, é uma ação destinada às atividades didático-pedagógicas dos cur-

sos técnicos de educação profissional. A definição dos Centros de Educação Profissional, com 

maior ou menor execução desses recursos recebidos, foi de fundamental importância para a 

identificação dos Centros a serem estudados e, a partir daí, identificar os entraves na execução 

propriamente dita e as boas práticas para uma melhor execução. 

 O intuito deste capítulo é discorrer sobre o modo como foi traçado o caminho 

metodológico que possibilitou o levantamento de dados e a apresentação dos resultados, evi-

denciando a maneira como se delineou a pesquisa, quais foram os objetivos da mesma, quais 

os instrumentos utilizados na coleta de dados, seu universo e amostra e, enfim, a coleta de 

dados em si. 

A pergunta de partida, que evidencia o problema da pesquisa, a qual se procurou 

responder foi: quais as principais causas da baixa execução dos recursos financeiros repassa-

dos aos Centros de educação profissional no Estado da Bahia? 

A pesquisa teve como objetivo geral identificar e descrever as causas da baixa e-

xecução dos recursos repassados, estabelecendo quais os limites e dificuldades encontrados 

pela gestão escolar. 

O objetivo geral desdobrou-se em dois objetivos específicos, a saber: o de identi-

ficar os principais entraves na gestão dos recursos financeiros que impactam na baixa execu-

ção e o de propor soluções para uma gestão objetiva e eficiente com execução satisfatória dos 

recursos financeiros. 

Uma vez delineado o foco da pesquisa, a metodologia utilizada para concretização 

deste trabalho foi o estudo de caso, baseado numa experiência real, com o levantamento de 

dados empíricos para a construção da pesquisa em uma realidade delimitada, qual seja, os 

Centros de Educação Profissional, criados no exercício de 2008, ou seja, 28 (vinte e oito) 

Centros Estaduais e Territoriais de Educação Profissional. 

De acordo com Yin (2001, p. 20), o estudo de caso permite uma investigação para 

se preservar as características holísticas significativas da vida real, tais como ciclos de vida 

individuais, processos organizacionais e administrativos. Representa, portanto, uma investiga-

ção empírica, compreendendo um método abrangente, com a lógica do planejamento, da cole-

ta e da análise de dados (YIN, p. 20, 2001). 
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A pesquisa foi realizada em três etapas: análise documental, aplicação de questio-

nário e realização de entrevista. 

Assim sendo, inicialmente o estudo baseou-se na análise de documentos, com a 

obtenção de dados financeiros, visto que o problema do presente trabalho trata de tema rela-

cionado ao repasse de recursos financeiros. Foram coletados os dados relacionados aos repas-

ses efetivados no período de 2008 a 2013 aos 28 (vinte e oito) Centros de Educação Profissio-

nal, utilizando-se os documentos integrantes dos processos de prestação de contas apresenta-

dos pelas unidades executoras e confrontando-se dados para verificar o nível de execução de 

cada uma das unidades constantes da pesquisa. 

O levantamento de recursos repassados foi realizado junto ao Sistema Contábil e 

Financeiro do Estado da Bahia – SICOF, no qual o lapso temporal entre repasses e execução 

corresponde ao período de 2008 a 2012. Através do Sistema Integrado de Planejamento, Con-

tabilidade e Finanças do Estado da Bahia – FIPLAN, por sua vez, foi feito o levantamento 

para o exercício de 2013, com a coleta de dados através dos processos de repasse e ordens 

bancárias geradas. 

Já o volume de recursos executados nos diferentes exercícios foi coletado junto à 

Coordenação de Análise de Prestação de Contas da Superintendência de Desenvolvimento da 

Educação Profissional, que tem a responsabilidade de realizar a análise da prestação de contas 

dos recursos recebidos pelos Centros de Educação Profissional, através dos processos de pres-

tação de contas apresentados, onde constam os extratos bancários de cada exercício financeiro 

e o saldo remanescente em conta corrente específica da unidade executora. 

Do levantamento e da análise dos documentos foi possível identificar, dentre os 

28 (vinte e oito) Centros de Educação Profissional que receberam recursos no período de 

2008 a 2013, seis Centros que se destacaram dos demais, sendo três Centros com melhor exe-

cução e três com menor execução de recursos, que no confronto de dados ao longo de seis 

últimos anos apresentaram, respectivamente, os três melhores índices de execução (o Centro 

Territorial de Educação Profissional Médio Rio das Contas, no município de Ipiaú; o Centro 

Estadual de Educação Profissional em Biotecnologia e Saúde, no município de Itabuna; o 

Centro Territorial de Educação Profissional Vale do Jequiriçá, no município de Amargosa) e 

os três piores índices (Centro Estadual de Educação Profissional em Saúde do Centro Baiano, 

no município de Feira de Santana; o Centro Estadual de Educação Profissional, no município 

de Senhor do Bonfim; e o Centro Territorial de Educação Profissional, no município de Vitó-

ria da Conquista). 
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Também neste estudo de caso foi aplicado um questionário, disponibilizado aos 

respondentes através do Programa Survey Monkey, que objetivou coletar dados relacionados 

ao perfil da unidade executora dos Centros de Educação Profissional estudados.  

Registra-se que apenas um dos executores, no total de 49 (quarenta e nove), exi-

miu-se de responder as questões, o que é bastante satisfatório, especialmente para a ferramen-

ta de pesquisa utilizada.  

O questionário foi composto de 15 (quinze) questões, sendo 14 (catorze) fechadas 

e apenas uma delas aberta, com possibilidade de explicar a resposta dada. 

A aplicação do questionário passou por percalços, em face da demora de respon-

der as questões, tendo sido realizadas cinco tentativas através do programa utilizado com o 

envio de e-mails programados aos respondentes. Após as diversas tentativas, chegou-se ao 

número de 48 (quarenta e oito) respostas efetivadas. 

O questionário teve como finalidade identificar o perfil do grupo executor de cada 

um dos seis Centros estudados, no tocante ao seu nível de escolaridade, com indicação da 

formação acadêmica, inclusive indicando especialização ou pós-graduação; tempo de serviço 

no Centro de Educação Profissional; função exercida no âmbito da execução do Plano de A-

ções (qual a contribuição para o plano de ação: planejamento/cotação de preços/licitação, den-

tre outras). 

Foram, também, realizadas perguntas relacionadas à participação em cursos e nas 

atividades de planejamento e execução do Plano de Ação da Educação Profissional, perguntas 

relacionadas ao grau de interação com a área de planejamento e execução, se houve participa-

ção em cursos na área de planejamento, compras, licitações e contratos e, ainda, sobre o nível 

de conhecimento da legislação vigente na área de licitações e contratos, o nível de conheci-

mento das rotinas de planejamento, e se participa ou é convidado a participar de reuniões de 

planejamento para a elaboração do plano de ação. 

O questionário foi aplicado através de questões fechadas de múltipla escolha e um 

número limitado de questões abertas para coleta de dados foi encaminhado ao endereço de e-

mail de cada um dos atores, onde constava um link para acesso às perguntas. Sua aplicação 

foi fundamental para a identificação dos perfis de cada um dos componentes da equipe execu-

tora do Plano de Ação da Educação Profissional. O fim precípuo foi o de conhecer o perfil da 

equipe gestora dos recursos em cada unidade. 

No capítulo 5, que corresponde à apresentação e análise dos resultados, encon-

tram-se listadas as questões e seus resultados, contudo, ao final da análise do questionário, 

optou-se para uma melhor análise dos resultados pela realização de uma abordagem quantita-
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tiva para estabelecer o Ranking Médio (RM) para o questionário que utilizou escala tipo Li-

kert de 7 pontos para mensurar o grau de concordância dos atores representantes do grupo 

executor, que responderam os questionários.  

A verificação foi realizada partindo-se da concordância ou discordância das ques-

tões avaliadas, através da obtenção do RM, atribuindo-se a pontuação a cada resposta, corres-

pondente a: os valores menores que quatro são consideradas respostas discordantes e os valo-

res superiores a quatro às respostas concordantes, considerando uma escala de 7 pontos. O 

valor exatamente igual a 4 foi considerado “indiferente” ou “sem opinião”, sendo o “ponto 

neutro”, equivalente aos casos em que os respondentes deixaram em branco, e atribuindo-se o 

valor 0 e não 4, limitadas às questões para as quais se utilizou a escala de Likert. 

Além do questionário, utilizou-se a técnica da entrevista com o fim de obter in-

formações acerca da execução dos recursos recebidos, englobando planejamento para elabo-

ração do plano de ação da educação profissional, e a sua execução financeira, perpassando 

pela licitação, bem como verificando o grau de envolvimento dos entrevistados com o proces-

so partindo- se do planejamento, a elaboração do plano de ação, a realização dos processos 

licitatórios de aquisição e contratação de serviços, a formalização da prestação de contas, a 

participação em capacitações e como avalia o nível de envolvimento de per si nos processos, 

com perguntas formuladas de forma orientada para se aprofundar no tema estudado.  

A entrevista, com 16 (dezesseis) perguntas estruturadas e padronizadas, para que 

fosse possível, ao final, compará-las, foi realizada através de contato telefônico com os repre-

sentantes do grupo executor dos Centros estudados. Foram realizados contatos com os 48 re-

presentantes do grupo executor, que havia respondido o questionário, para agendamento.  

Foram feitas seis tentativas para realização da entrevista com os componentes do 

grupo executor que responderam o questionário. Contudo, a realização com o total dos grupos 

executores foi frustrada, pois, a partir dessas solicitações, apenas 10 (dez) membros dos gru-

pos executores se dispuseram a serem entrevistados. Foram realizados, ao todo seis contatos, 

três através de e-mail e três através do telefone.  

Muitas dificuldades foram encontradas nestes contatos, como a falta de leitura de 

e-mails e a dificuldade em se encontrar disponibilidade das pessoas para falar ao telefone. 

Dentre as dificuldades encontradas, inúmeros fatores foram apontados, como in-

disponibilidade de horário para responder as perguntas, ausência de agenda para responder às 

perguntas, dificuldade em falar com os representantes do grupo executor por não se encontra-

rem na unidade escolar e, por fim a negativa de alguns em participar da mesma no momento 
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do contato, alegando desinteresse no tema e ausência de espírito colaborativo com o pesqui-

sador. 

Foi realizado um trabalho de convencimento acerca da importância da participa-

ção do grupo executor nesta etapa da pesquisa, ou seja, na entrevista, contudo não houve êxito 

em face do diminuto número de membros do grupo gestor que se dispuseram a responder as 

perguntas. 

A finalidade da realização da entrevista foi buscar um aprofundamento com os en-

trevistados sobre a rotina do planejamento e a execução dos recursos financeiros repassados 

aos Caixas Escolares dos Centros de Educação Profissional, com intenção de identificar ações 

que facilitassem ou dificultassem a execução, condutas adotadas pelos executores, de forma 

proativa ou não, centralização ou não de tarefas, interesse ou desinteresse pelo tema, por fim a 

real compreensão dos atores envolvidos, equipe executora do Centro, da descentralização de 

recursos com foco na prática pedagógica para a formação dos técnicos de nível médio. 

Para melhor compreensão do processo de pesquisa foi elaborado um fluxograma 

com as etapas realizadas e o que compôs cada uma delas até a finalização da pesquisa: 
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Figura 1 – Fluxograma das Atividades Desenvolvidas na Pesquisa 

 

 

 

No próximo tópico passamos ao estudo de campo, com as evidências coletadas e 

as discussões acerca do objeto.  
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5. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

  

Neste capítulo será abordada a execução orçamentária nos Centros de Educação 

Profissional, em número de seis, identificados em dois grupos de três como os de maior e me-

nor execução, passando pelas três etapas do processo de pesquisa: análise documental, aplica-

ção de questionário e realização de entrevista. 

 

5.1 DA ANÁLISE DOCUMENTAL 

 

Foi analisada nesta pesquisa, inicialmente, a execução global de 28 (vinte e oito) 

Centros de Educação Profissional que receberam recursos no período de 2008 a 2013, uma 

vez que anualmente no último trimestre do exercício financeiro, a Superintendência de Edu-

cação Profissional realiza o repasse de recursos aos Centros Estaduais e Territoriais, tomando-

se por base os processos de repasse financeiro individualmente de cada Centro. 

Desta coleta de dados foi elaborada uma tabela onde constam os repasses recebi-

dos no período definido. Também foram analisados os demonstrativos de execução física e 

financeira da prestação de contas de cada Centro, que é realizada anualmente ao final de cada 

exercício, no período delineado, o que tornou possível o lançamento na tabela do volume de 

recursos recebidos e executados, definindo-se o percentual executado por cada um dos 28 

(vinte e oito) Centros. 

Da análise documental, pretendeu-se verificar o nível de eficiência na realização 

do planejamento e da execução propriamente dita no que concerne à elaboração dos processos 

e sua finalização, onde foram evidenciadas as boas práticas para a efetiva execução dos recur-

sos e os entraves encontrados por aqueles de baixa execução, realizando-se um comparativo 

para identificar os problemas na gestão dos recursos que impactam na eficiência desses Cen-

tros. 

Do universo de 28 (vinte e oito) Centros foram selecionados seis, que foram esco-

lhidos pelo seguinte critério: levou-se em consideração o volume de recursos recebidos no 

período de 2008 a 2013 e, também, o total executado pelos mesmos, no mesmo período, em 

que todos receberam repasses de recursos financeiros anualmente. Do total recebido e do total 

executado foi realizada uma operação, dividindo-se o volume de recursos executados pelo 

volume de recursos recebidos e multiplicando-se o resultado por cem, de onde encontramos o 

percentual de execução o que nos deu o parâmetro para identificar aqueles que mais executa-

ram e os que menos executaram. 
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Cada plano de ação de cada uma das unidades identificadas como maiores e me-

nores executores foi analisado, com foco nas ações propostas e nas justificativas apresentadas 

para cada uma delas, bem como a execução propriamente dita com a respectiva prestação de 

contas. 

Os documentos relacionados ao Plano de Ação aprovado e à prestação de contas 

apresentada foram obtidos na Coordenação de Cooperação e Financiamento da Educação Pro-

fissional, responsável pela análise dos Planos de Ação e das Prestações de Contas, que integra 

a estrutura da Superintendência de Educação Profissional.  

O levantamento do valor dos recursos repassados foi realizado como já explicita-

do na descrição da metodologia junto aos sistemas contábeis do estado e o valor executado 

nos processos de prestação de contas, através dos demonstrativos de execução físico-

financeira e dos extratos das contas bancárias de cada caixa escolar, com os saldos existentes 

até a data de 28 de dezembro de 2013.  

Observando-se a tabela em que foram lançados os dados colhidos referentes aos 

repasses e aos valores executados foi constatada a discrepância entre o valor recebido e o va-

lor efetivamente executado de alguns Centros, em que o valor executado foi muito inferior ao 

valor recebido. Esta discrepância direcionou a pesquisa tendo em vista que havia Centros com 

execução significativa e outros com execução inexpressiva.  

A ausência de execução dos recursos recebidos impacta diretamente nas ativida-

des pedagógicas dos estudantes dos cursos técnicos de educação profissional, porque, como já 

explicitado, o Plano de Ação da Educação Profissional tem como objetivo principal fomentar 

a prática pedagógica através da compra de equipamentos, insumos, realização de aulas práti-

cas e visitas técnicas que auxiliam na formação dos técnicos. As unidades que não executam 

os recursos financeiros recebidos apresentam carências de recursos técnicos para a formação 

dos estudantes, afetando a qualidade dos cursos. 

O anexo III do trabalho mostra as fotografias dos laboratórios e da estrutura dos 

Centros de Educação Profissional, e o que a utilização destes recursos tem propiciado não 

somente como infraestrutura escolar, mas também a viabilização dos cursos técnicos e a prati-

ca dos estudantes nas atividades atreladas aos cursos técnicos, ou seja, através desta prática os 

estudantes são preparados para o mundo do trabalho.  

A seguir, a tabela em que constam os valores recebidos para executar o Plano de 

Ação da Educação Profissional e o respectivo valor executado por esses Centros, bem como o 

destaque aos maiores e menores executores: 
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Tabela 1 – Valores previstos e executados de investimentos com valores recebidos no período 

de 2008 a 2013, tendo como data de corte 28/12/2013. 

Secretaria da Educação do Estado da Bahia 
Superintendência de Desenvolvimento Educação Profissional 

N. Denominação Município 
Valor total de 
investimentos 

Valor prestado 
contas até 
28.12.2013 

Percentual 
executado 

1 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Saúde Anísio 
Teixeira  

Salvador R$ 1.409.941,60 R$ 713.338,57 51 

2 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Controle e 
Processos Industri-
ais Newton Sucupi-
ra 

Salvador R$ 988.758,00 R$313.328,72 32 

3 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Gestão Seve-
rino Vieira 

Salvador R$ 1.116.687,20 R$ 478.025,54 43 

4 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Saúde e 
Tecnologia da In-
formação Carlos 
Correia de Menezes 
Santana 

Salvador R$ 1.023.002,00 R$ 617.966,63 60 

5 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Apoio Edu-
cacional e Tecnolo-
gia da Informação 
Isaias Alves 

Salvador R$ 607.374,00 R$ 204.584,37 34 

6 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Logística e 
Transporte Luiz 
Pinto de Carvalho 

Salvador R$ 1.243.022,40 R$ 720.429,36 58 

7 Centro Territorial de 
Educação Profissio-
nal do Portal do 
Sertão 

Feira de 
Santana 

R$ 782.481,60 R$ 313.957,55 40 

8 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Saúde do 
Centro Baiano 

Feira de 
Santana 

R$ 358.264,40 R$ 38.221,00 11 

9 Centro Territorial de 
Educação Profissio-

Alagoinhas R$ 1.764.379,60 R$ 485.795,59 28 
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nal do Litoral Norte 
e Agreste Baiano 

10 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Gestão e 
Tecnologia da In-
formação Álvaro 
Melo Vieira 

Ilhéus R$ 868.207,20 R$ 507.102,64 58 

11 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Biotecnolo-
gia e Saúde 

Itabuna R$ 1.073.062,00 R$ 957.895,42 89 

12 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Recursos 
Naturais do Nordes-
te Baiano 

Jeremoabo R$ 495.291,20 R$ 142.211,38 29 

13 Centro Territorial de 
Educação Profissio-
nal do Semiárido 
Nordeste II 

Ribeira do 
Pombal 

R$ 840.597,20 R$442.302,06 53 

14 Centro Territorial de 
Educação Profissio-
nal do Médio Rio 
das Contas 

Ipiaú R$ 935.095,20 R$ 815.596,58 87 

15 Centro Territorial de 
Educação Profissio-
nal do Sertão do São 
Francisco  

Juazeiro R$ 1.344.938,40 R$ 1.019.544,88 76 

16 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Gestão e 
Negócio do Nordes-
te Baiano 

Juazeiro R$ 527.094,00 R$ 429.095,09 81 

17 Centro Territorial de 
Educação Profissio-
nal do sertão do São 
Francisco II Antô-
nio Conselheiro 

Uauá R$ 473.558,80 R$ 179.760,97 38 

18 Centro Territorial de 
Educação Profissio-
nal da Chapada Di-
amantina 

Wagner R$ 743.411,60 R$ 216.931,31 29 

19 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Gestão e 
Meio Ambiente 

Brumado R$ 636.726,00 R$ 416.695,57 65 

20 Centro Territorial de 
Educação Profissio-
nal de Vitória da 

Vitória da 
Conquista 

R$ 1.168.145,60 R$ 316.252,90 27 
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Conquista 
21 Centro Estadual de 

Educação Profissio-
nal em Saúde Adélia 
Teixeira 

Vitória da 
Conquista 

R$ 614.097,60 R$ 218.205,22 36 

22 Centro Territorial de 
Educação Profissio-
nal de Irecê 

Irecê R$ 922.517,60 R$ 759.312,00 82 

23 Centro Territorial de 
Educação Profissio-
nal da Bacia do Pa-
ramirim 

Macaúbas R$ 986.910,00 R$ 711.325,31 72 

24 Centro Territorial de 
Educação Profissio-
nal da Bacia do Rio 
Grande 

Barreiras R$ 1.335.284,00 R$ 472.677,25 35 

25 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Saúde Tan-
credo Neves 

Senhor do 
Bonfim 

R$ 976.125,60 R$ 155.836,27 16 

26 Centro Territorial de 
Educação Profissio-
nal do Vale do Je-
quiriçá 

Amargosa R$ 708.060,00 R$ 663.541,12 94 

27 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal em Saúde e Ges-
tão 

Guanambi R$ 966.568,00 R$ 435.941,07 45 

28 Centro Estadual de 
Educação Profissio-
nal Recôncavo II 
Alberto Torres 

Cruz das 
Almas 

R$ 849.703,60 R$ 309.527,62 36 

Total R$25.759.304,40 R$13.055.401,99 51 
FONTE: Suprof – Dados internos obtidos juntos aos sistemas contábeis do Estado e junto à Coordenação de 
Cooperação e Financiamento da Educação Profissional. 

 

Ao analisar os dados do estudo dos repasses realizados no período de 2008 a 

2013, pôde ser observado que do total de recursos repassados no período de cinco anos apenas 

50,68% foram executados, evidenciando que há uma baixa execução de forma geral, conside-

rando-se o lapso temporal estudado e descrito na tabela, conforme gráfico a seguir: 

 

 

 

 

 



 

Gráfico 1 – Recursos repassados e executados no período de 2008 a 2013
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o os percentuais executados por cada um dos Centros estudados, em que 

por cada um deles e a discrepância havida entre a

foram identificados seis Centros que se destacaram pelo maior e pelo 

sempenho na execução financeira. 

s primeiros se destacaram, porque ultrapassaram 70% da execução dos recursos 

conforme descrito no gráfico 2, e, outros três Centros, pela baixa execução dos r

cursos, sendo inferior a 30% do montante recebido, conforme descrito no gráfico
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5.2. APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIO 

 

        A aplicação do questionário foi idealizada em duas vertentes, a primeira para i-

dentificar os perfis do grupo executor dos Centros de Educação Profissional, ou seja, verificar 

quem são aqueles que realizam o planejamento e executam os recursos nos Centros de Educa-

ção Profissional englobando diversos aspectos relacionados à sua relação com o ente empre-

gador, o Estado da Bahia, como vínculo, tempo de serviço, área de formação e função exerci-

da no ambiente escolar e o segundo momento para definir o nível de participação e envolvi-

mento com o planejamento e a execução dos recursos propriamente dita. 

                   Nos próximos itens trataremos as duas vertentes relacionadas à aplicação do ques-

tionário. 

 

5.2.1 Perfis do Grupo Executor: Atores Envolvidos 

 

A descentralização de recursos é realizada através de repasses aos Caixas Escola-

res que são as unidades executoras dos Centros e unidades de Educação Profissional, que, 

como já explicitado anteriormente, são entidades jurídicas de direito privado, sem fins lucrati-

vos, compostas por um colegiado eleito em assembleia e formado por membros da comunida-

de escolar, com representação dos seguintes segmentos: gestores, professores, pais e alunos. 

A elaboração do plano de ação, nome dado ao planejamento de ações no ano leti-

vo, que é condição indispensável para a execução dos recursos, depende de ação conjunta 

entre gestores, professores coordenadores dos cursos e professores das disciplinas dos cursos 

técnicos que apresentam as demandas e as necessidades para a prática dos cursos, incluindo 

equipamentos, materiais de consumo, equipamentos de segurança, insumos para as práticas 

em laboratório, realização de visitas técnicas e capacitações. 

Para um melhor entendimento da composição do grupo gestor dos Centros de E-

ducação Profissional, é oportuno registrar que a SUPROF, para auxiliar nas atividades das 

unidades escolares ofertantes de cursos de educação profissional, regulamentou a estrutura 

administrativa dos Centros Estaduais e Territoriais, através dos arts. 1º e 2º da Portaria n. 

8.676/09 de 17/04/20095, publicada no Diário Oficial do Estado da Bahia, que define a com-

posição da estrutura administrativa dos Centros Estaduais e Territoriais de Educação Profis-

                                                           
5 Art. 1º Fica regulamentada a estrutura administrativa dos Centros Estaduais e Territoriais de Educação Profis-
sional, criados pelo Decreto Estadual Nº 11.355 de 04 de dezembro de 2008. Art.2º Compõe a estrutura adminis-
trativa dos Centros Estaduais e Territoriais de Educação Profissional o Diretor, o Vice-Diretor Administrativo-
Financeiro; o Vice-Diretor Técnico-Pedagógico e o Vice-Diretor de Articulação com o Mundo do Trabalho. 
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sional, com a seguinte composição: um Diretor Geral e três vice-diretores: o Vice-Diretor 

Administrativo-Financeiro, o Vice-Diretor Técnico-Pedagógico e o Vice-Diretor de Articula-

ção com o Mundo do Trabalho. Todo o grupo gestor do Centro possui carga horária de 40 

horas semanais, diferentemente do grupo gestor da educação básica cuja carga horária do car-

go em comissão é de apenas vinte horas semanais, ou seja, o vice-diretor trabalha apenas um 

turno diário. 

   O Diretor Geral é o gestor responsável pela unidade escolar, sendo suas atribui-

ções descritas na referida portaria com remissão ao disposto no artigo 7º do Decreto n. 8.450, 

de 12 de fevereiro de 2003 (BAHIA, 2003) que prevê 30 (trinta) atribuições. 

Dentre as 30 (trinta) atribuições podem ser destacadas as previstas nos incisos VII 

e de XXV a XXIX, como acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados para 

o desenvolvimento do sistema e/ou rede de ensino e da escola, em relação a aspectos pedagó-

gicos, administrativos, financeiros, de pessoal e de recursos materiais, coordenar as atividades 

financeiras, controlar os créditos orçamentários oriundos dos recursos Federais, Estaduais ou 

Municipais, elaborar e responder pela prestação de contas dos recursos, registrar e controlar as 

obrigações a pagar da e adotar medidas que garantam as condições financeiras necessárias à 

implementação das ações previstas no plano de desenvolvimento da Unidade Escolar. 

Também se estabeleceu, através da retromencionada Portaria de 2009 as atribui-

ções dos Vice-Diretores, destacando-se, nesse caso específico, as atribuições do Vice-Diretor 

Administrativo-Financeiro, expressas no art. 4, §1º: apoio administrativo-financeiro; acompa-

nhamento do desenvolvimento das tarefas da Secretaria Escolar e do pessoal de apoio; contro-

le da frequência do pessoal docente e técnico-administrativo, encaminhando relatório ao Dire-

tor para as providências; zelo pela manutenção e limpeza do estabelecimento no seu turno e 

supervisão e controle dos serviços de reprografia e digitação. 

Acrescidos a esta estrutura, com o intuito de apresentar as demandas e necessida-

des de cada curso que comporá o plano de ação pedagógica, traduzindo-se no planejamento da 

unidade escolar, cada Centro possui a figura do Vice-Diretor Pedagógico, que também tem 

suas atribuições destacadas na Portaria n. 8.676/09 de 17 de abril de 2009, em seu artigo 4º, § 

2º, que determina que o Vice-Diretor Pedagógico: orientará as ações da coordenação dos ei-

xos tecnológicos; providenciará a adequação das matrizes curriculares; acompanhará a utili-

zação de material didático; desempenhará outras atividades vinculadas à aprendizagem; a-

companhará as ações do Sistema de Informação Técnica e Tecnológica – SISTec; acompa-

nhará os indicadores de frequência, repetência e evasão. 
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Além disso, destaca as atribuições do Vice-Diretor de Articulação com o Mundo 

do Trabalho, que trata especificamente as questões de estágio, que é obrigatório e componente 

curricular da rede de educação profissional. 

Além do grupo gestor, para executar recursos, a unidade necessita, no caso, de re-

alização de processo licitatório para a aquisição de bens ou contratação de serviços, de uma 

comissão de licitação designada para este fim. A Lei n. 9.433/2005, conhecida como Lei Es-

tadual de Licitações e Contratos (BAHIA, 2005), em seu art. 72, caput e § 3º 6, determina que 

os processos de licitação terão suas propostas e habilitação processadas e julgadas por comis-

são permanente de licitação que será composta de no mínimo três membros, sendo pelo me-

nos dois deles servidores qualificados, pertencentes ao quadro permanente do órgão da Admi-

nistração responsável pela licitação. 

Delineado o grupo mais diretamente ligado à execução de recursos, nesse contex-

to, além desses atores, que são o Diretor Geral, o Vice Diretor Administrativo- Financeiro, o 

Vice Diretor Pedagógico e o Presidente da Comissão de Licitação, há um professor articula-

dor para cada curso, informalmente denominado de “Coordenador de Curso” que responde 

pelo curso específico de educação profissional, que é um professor da área do curso e, que, 

atua em articulação com os professores das disciplinas do curso. 

No Plano de Ação da Educação Profissional, este coordenador de curso, represen-

ta os professores das disciplinas específicas e os representa junto ao grupo executor quando 

apresenta a demanda ao Diretor Geral para elaboração do Plano de Ação. Esta demanda é 

traduzida em solicitação de equipamentos, insumos para as práticas, equipamentos de prote-

ção individual e realização de visitas técnicas de campo relacionadas a cada área de cada um 

dos cursos ofertados. Esse professor também foi identificado como pessoa fundamental na 

execução do Plano de Ação, principalmente no planejamento das ações para serem executa-

das, e, ainda, ao seu lado, também foi identificado o professor de disciplina específica do cur-

so com maior número de estudantes matriculados que, pela sua expertise na disciplina, pode-

ria auxiliar na identificação das necessidades fundamentais para a prática pedagógica que se 

transformariam em ações planejadas para execução dos recursos. 

Como os Centros escolhidos possuíam dois ou mais cursos, os coordenadores de 

curso variavam entre os mesmos, ficando o grupo executor de cada um dos Centros com for-

mato diferenciado em face do número de cursos ofertados. 

                                                           
6 Art. 72 - A inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento, as propostas e a habilitação dos 
licitantes serão processadas e julgadas por comissão, permanente ou especialmente designada. 
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Assim para esta pesquisa definida a equipe executora do plano de ação, consti-

tuída de no mínimo 5 (cinco) representantes e no máximo 8 (oito), conforme descrito nos pa-

rágrafos anteriores, identificou-se a necessidade de conhecer o perfil de cada um dos mem-

bros da unidade executora (equipe gestora), visando conhecer desde a sua formação acadêmi-

ca até a forma de participação na elaboração e execução do plano de ação.  

Para alcançar este fim foi elaborado um questionário básico em que constaram 

questões meramente informativas acerca de cada um desses representantes, para coleta de 

informações a seguir explicitadas. 

 

5.2.2 Questionário 

 

Da coleta de dados após a aplicação dos questionários obtivemos 48 (quarenta e 

oito) respostas e os resultados a seguir detalhados, evidenciando algumas especificidades dos 

maiores ou menores executores, no que concerne à composição do grupo executor e suas es-

pecialidades no que concerne ao nível de escolaridade, graduação, tipo de vínculo com a ad-

ministração pública, tempo de serviço, capacitação, maior ou menor envolvimento na execu-

ção do Plano de Ação da Educação Profissional. 

Todos os 48 (quarenta e oito) atores receberam todas as perguntas. Deste total de 

respondentes, 23 (vinte e três) pertenciam aos Centros de maior execução e 25 (vinte e cinco) 

aos Centros de menor execução. 

 

5.2.3 Caracterização da amostra 

 

Com vistas a um melhor entendimento da finalidade do questionário, para análise 

dos dados, entendeu-se que seria melhor dividi-lo em dois grupos distintos de perguntas, ou 

seja, o primeiro grupo definindo a caracterização do grupo executor e o segundo descrevendo 

o tipo de envolvimento do ator com a execução do Plano de Ação da Educação Profissional.  

 

5.2.3.1 Questões relativas ao perfil do grupo executor 

 

Questão 1: Qual o seu nível de formação? 
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Quadro 1: Nível de formação 

Opções de resposta Respostas Percentual 

Nível Técnico 1 2,08% 
 

Graduação 6 12,50% 
 

Especialização 33 68,75% 
 

Mestrado 8 16,67% 
 

Doutorado 0 0,00% 
 

Total de respon-
dentes: 

48 100% 

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
 

A primeira pergunta do questionário procurou evidenciar o nível de escolaridade 

da equipe executora dos Centros pesquisados. Ao analisar as respostas apresentadas pelos 

entrevistados, foi identificado que 12,50% possuem graduação, 68,75% especialização e 

16,67 % mestrado, assim sendo, 97,92% possuem nível superior.  O único membro da equipe 

executora que possuía nível médio com formação técnica está inserido em um dos Centros 

que possuem baixa execução. 

Ao analisar esse dado, considera-se 98% do grupo gestor possuem formação de 

nível superior e apenas um dos 48 (quarenta e oito) respondentes, não possui nível superior. 

Entende-se que este dado não influenciou na maior ou menor execução. 

Quanto ao nível de formação foi realizado um comparativo entre os grupos de 

maior ou menor execução, com o seguinte resultado: 

 

Quadro 2 - Nível de formação 

 

Nível de Escolaridade 

Tipo de Grupo Executor 

Grupo com maior Execução Grupo com menor execução 

Nível Técnico 00 01 

Graduação 05 01 

Especialização 15 18 

Mestrado 03 05 

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
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Como pode ser observado no quadro acima, o grupo de menor execução tem mai-

or nível de escolaridade que o de maior execução posto que esse último é superado em núme-

ro de especialistas e mestres. Assim sendo, o nível de escolaridade não se evidenciou como 

fator preponderante na maior ou menor execução de recursos. 

 

Questão 2: Informe a área da sua graduação. 

 

Quadro 3 – Formação acadêmica 

Área de Formação Profissionais Percentual 

Licenciatura em Ciências 12 39,58% 

Pedagogia 07 14,58% 

Enfermagem 07 14,58% 

Licenciatura em Letras 4 8,33% 

Outros 11 22,91% 

Total de respondentes: 48 100% 
FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 

 

A segunda questão buscou evidenciar a área de formação de cada um dos mem-

bros do grupo gestor dos Centros pesquisados. Constatou-se que em sua grande maioria o 

grupo gestor é graduado em licenciaturas diversas, com destaque em ciências biológicas, le-

tras, matemática, e o percentual de apenas aproximadamente 15% em pedagogia.  

Não há diferenças gritantes entre a formação acadêmica dos grupos gestores, pos-

to que não foram identificados executores graduados nas áreas diretamente relacionadas à 

execução de recursos, uma vez que a  elaboração e execução do Plano de Ação trata não ape-

nas de elaboração de planejamento para as ações didático pedagógicas e a sua efetivação, co-

mo também, da execução financeira que viabiliza a execução física, ou seja, a realização das 

compras e recebimentos dos bens e ou contratação de serviços, vinculados à concretização das 

ações pedagógicas planejadas. 

A absoluta ausência de profissionais nas áreas acima citadas aproximou os Cen-

tros de maior execução dos de menor execução financeira quanto à área de formação, posto 

que a grande maioria, de um modo geral, é de licenciados. 

Esta segunda questão permitiu evidenciar que no grupo gestor, seja ele de maior 

ou menor capacidade de execução financeira, há professores com formação acadêmica peda-

gógica, diretamente relacionadas aos alunos e distanciadas da execução de recursos. Não há 
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nenhum profissional com formação nas áreas de administração, economia, contabilidade e 

direito, as quais estão entre as mais relacionadas com planejamento e execução financeira. 

Torre (2010, p. 178) aduz que a descentralização de recursos financeiros para exe-

cução pela gestão escolar requer ajustes e aprimoramento calcados no fortalecimento da ges-

tão das unidades escolares. Afirma que estas mudanças na gestão escolar trouxeram novas 

atribuições e tarefas para a escola, muito diferentes daquelas outrora exercidas em que o foco 

era apenas a transmissão do conhecimento e a formação do estudante (TORRE, 2010, p. 172). 

Assim é que, esta constatação também nos faz refletir acerca da própria estrutura 

do grupo gestor dos Centros, que engloba além de um Diretor Geral, um diretor administrati-

vo-financeiro, que conforme suas atribuições já elencadas e dispostas na Portaria n. 8.676/09 

de 17 de abril de 2009, deveria, minimamente, possuir especialização em gestão pública ou ao 

menos graduação em uma das quatro áreas mencionadas, para melhor condução das tarefas 

administrativas e financeiras do Centro, o que certamente se repercutiria na melhor execução 

financeira e traria melhores resultados para a unidade escolar.  

Como esta situação se repetiu em todos os seis Centros pesquisados, não há o que 

se comparar entre ambos, no que diz respeito à influência da formação acadêmica dos mes-

mos na execução financeira, posto que outro fator preponderante, que não a formação acadê-

mica e pós-graduação, deve influenciar na maior ou menor execução de recursos. 

Deste modo, apesar de considerar-se que a formação específica na área de gestão, 

por pelo menos um dos membros do grupo executor, poderia ser um diferencial na execução 

dos recursos nos Centro de Educação Profissional, não houve constatação dessa comprovação 

na pesquisa ora realizada. 

 

Questão 3: Qual o seu vínculo com a administração pública? 

 

Quadro 4: Vínculo com Administração Pública 

Vínculo com a Administração Pública Profissionais Percentual 

Servidor do Quadro Permanente 39 
81% 

 

Regime Especial de Direito Administrativo (REDA) 04 
8% 

 

Terceirizado 05 
11% 
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Vínculo com a Administração Pública Profissionais Percentual 

Total de respondentes: 48 100% 

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
 

A terceira questão versou sobre o vínculo do grupo executor com o ente emprega-

dor, o Estado da Bahia, através da Secretaria da Educação. 

Das respostas ao questionário, ficou evidente que a grande maioria (81%) é de 

servidores públicos integrantes do quadro permanente da Administração Pública, complemen-

tado por 8% de servidores em Regime Especial de Direito Administrativo, cuja contratação de 

dois anos somente pode ser prorrogada por igual período e não pode ser superior ao total de 

quatro anos e 11% de servidores terceirizados, ou seja, contratados por empresas prestadoras 

de serviço, sem vínculo empregatício com a Administração Pública, sem garantia de perma-

nência, em face da possibilidade de desligamento sem justa causa.  

Sendo assim, ao considerar o período de permanência através dos anos de trabalho 

dos servidores nos Centros, com a verificação de que 81% dos respondentes tem vínculo per-

manente, ou seja, vislumbra-se um maior período de permanência nos quadros da administra-

ção pública e, por conseguinte, nos Centros onde se encontram lotados, possibilitando um 

maior envolvimento nas ações e maior conhecimento, o que pode fazer com que o servidor 

participe mais do dia a dia do seu local de trabalho, atue com maior efetividade nas ações re-

lacionadas à execução do Plano de Ação da Educação Profissional e passe os seus conheci-

mentos adquiridos para servidores novos perenizando as suas atribuições, principalmente no 

que concerne à responsabilidade administrativa pelos seus atos, o que requer maior zelo, mai-

or cuidado, principalmente pelo sentimento de pertencimento ao local de trabalho que se 

constrói quando o vínculo com a administração pública é permanente. 

Realizando um comparativo entre os Centros de maior e de menor execução, ob-

servamos que os primeiros possuem menos servidores efetivos no grupo executor, contudo os 

segundos embora possuam maior número de efetivos, também possuem quatro prestadores de 

serviço temporário, sem qualquer vínculo com o Centro e a administração pública. 

Complementarmente, pode-se observar que dos cinco terceirizados, quatro se en-

contram lotados em 2 (dois) Centros de menor execução e dos 4 servidores vinculados ao 

REDA, apenas um encontra-se lotado em um Centro de menor execução. 

Observando-se a proporcionalidade de membros do quadro permanente entre o to-

tal de gestores dos Centros estudados nos dois grupos, observa-se que os Centros de maior 



 

execução, proporcionalmente 

seja, respectivamente, 82 e 80%

ção de membros vinculados à administração pública

 

Quadro 5 - Vínculo com a A

 

Vínculo com a Administração Pública

Permanente através de concurso p

blico 

Regime Especial de Direito Admini

trativo – REDA

Prestadores de Serviço Temporário

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora
 

A questão quatro tratou da função que o membro do grupo executor exerce na 

nidade escolar, ou seja, nos 

 

Questão 4: Que função exerce

 

Gráfico 4: Função na unidade escolar

execução, proporcionalmente possuem um percentual superior aos de menor execução, ou 

seja, respectivamente, 82 e 80%, diferença absolutamente irrelevante, que indica a particip

vinculados à administração pública, bastante equivalente nos dois grupos.

Administração Pública por grupo 

nculo com a Administração Pública 

Tipo de Grupo 

Grupo com maior Exe-

cução 

Grupo com menor ex

Permanente através de concurso pú-
19 

Regime Especial de Direito Adminis-

REDA 
03 

Prestadores de Serviço Temporário 01 

Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey

A questão quatro tratou da função que o membro do grupo executor exerce na 

nidade escolar, ou seja, nos Centros de Educação Profissional. 

Questão 4: Que função exerce na unidade escolar? 

ráfico 4: Função na unidade escolar 
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percentual superior aos de menor execução, ou 

nça absolutamente irrelevante, que indica a participa-

, bastante equivalente nos dois grupos. 

Tipo de Grupo Executor 

Grupo com menor exe-

cução 

20 

01 

04 

Survey Monkey 

A questão quatro tratou da função que o membro do grupo executor exerce na u-
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FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
Mais uma vez, identificou-se a existência de concordância com os princípios que 

regem a composição do grupo executor. A porcentagem dos diretores corresponde ao número 

de Centros que participaram da entrevista e, obrigatoriamente, todo diretor responde pela exe-

cução financeira. Quanto aos vices, temos a representação de dois: o administrativo-financeiro 

e o pedagógico. O coordenador de curso está ligado à representação do eixo tecnológico, já os 

professores, entre os entrevistados, foi o grupo com maior representação, tendo em vista que 

este segmento, nesta pesquisa esteve diretamente relacionado ao número de cursos ofertados 

por cada Centro, fator que influencia diretamente na quantidade de profissionais que atuam 

nas comissões que tratam da execução do plano de ações. 

 

5.2.3.2 Questões relativas à execução orçamentária financeira 

 

A partir da questão 5 o questionário passou a tratar da execução financeira propri-

amente dita, com vistas a verificar o grau de participação no planejamento, que tipo de tarefa 

era executada por cada um dos respondentes, bem como a participação de cada um deles em 

cursos formativos da área e, ainda, o grau de envolvimento dos mesmos do planejamento à 

execução propriamente dita. 

A seguir, encontram-se listadas as questões e seus resultados, contudo, ao final da 

análise do questionário, optou-se para uma melhor análise dos resultados pela realização de 

uma abordagem quantitativa para estabelecer o Ranking Médio (RM) para o questionário que 

utilizou escala tipo Likert de 7 pontos para mensurar o grau de concordância dos atores repre-

sentantes do grupo executor, que responderam os questionários.  

A verificação foi realizada partindo-se da concordância ou discordância das ques-

tões avaliadas, através da obtenção do RM, atribuindo-se a pontuação a cada resposta, corres-

pondente a: os valores menores que quatro são consideradas respostas discordantes e os valo-

res superiores a quatro às respostas concordantes, considerando uma escala de 7 pontos. O 

valor exatamente igual a 4 foi considerado “indiferente” ou “sem opinião”, sendo o “ponto 

neutro”, equivalente aos casos em que os respondentes deixaram em branco, e atribuindo-se o 

valor 0 e não 4, o que pode ser observado na tabela a seguir, limitadas às questões para as 

quais se utilizou a escala de Likert. 

Assim sendo, utilizou-se uma média ponderada simples atribuindo-se os seguintes 

valores à escala de sete pontos: 
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Quadro 6 – Escala de Pontos 

QUESTÕES RESPOSTAS (R) E PONTUAÇÃO (P) 

                                                   R 

5, 12, 13 e 14                             P 

1 2 3 4 5 6   7 

1 2 3 0 4 5  7 

 

Quadro 7 – Pontuação – ranking dos Centros estudados e entre os maiores e menores executo-

res 

 

QUESTÕES 

PONTUAÇÃO DAS RESPOSTAS JÁ MULTIPLICADAS PELO 
PESO ATRIBUIDO, DIVIDIDOS PELO NÚMERO DE ENTRE-

VISTADOS E O RANKING MÉDIO APÓS A MÉDIA PONDERA-
DA 

1 2 3 4 5 6 7 

Ranking 
médio dos 
6 Centros 
estudados 

Média de 
Centros 
Maior 

Execução 

Média de 
Centros 
Menor 

Execução 
5. Participo ativamente 
da elaboração do plano 

de ação. 

2 4 3 1 13 10 15 5,18 5,6 5,08 

12. Participo com fre-
quência das reuniões de 

planejamento? 

2 2 1 2 11 9 21 5,52 6,17 5,76 

13. Tenho elevado nível 
de interação na elabora-
ção do planejamento? 

2 0 4 5 9 14 14 5,02 5,17 4,76 

14. Tenho elevado nível 
de conhecimento da le-
gislação vigente em lici-

tações e contratos? 

11 5 7 7 6 9 3 3,06 3,17 3,04 

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
 

De um modo geral, uma vez aplicada a média ponderada, pode-se observar que a 

participação dos grupos executores na execução do Plano de Ação da Educação Profissional é 

considerada razoavelmente expressiva pela resposta às perguntas 5, 12 e 13, as quais apresen-

tam média acima de 5,00, com valor destoante na pergunta 14 que equivale ao nível de co-

nhecimento da legislação vigente em licitações e contratos, que obteve média inferior a 4,00. 

Não obstante a participação no planejamento ficou evidente que há deficiência no domínio da 

legislação vigente na área de execução financeira. 

O desconhecimento da legislação vigente pelo grupo executor é um fator prepon-

derante que impacta na execução, pois a falta de domínio pode gerar insegurança que por sua 
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vez demanda um maior tempo para apropriação das rotinas e realização do processo de exe-

cução, influenciando negativamente nos resultados. Tal resultado vem corroborar o entendi-

mento de Torre (2010, p. 165) de que a falta de tradição das escolas públicas na execução de 

funções gerenciais necessita que os executores sejam constantemente atualizados pois as exi-

gências da legislação vigente não faziam parte das rotinas das escolas. Continua ressaltando a 

necessidade de formação continuada na área. 

Também evidencia a 14ª questão que há carência de capacitação dos membros do 

grupo executor, também afirmada por Torre (2010, p. 171), de que a capacitação permanente 

é uma exigência para que a unidade escolar possa assumir o gerenciamento da parte burocrá-

tica relacionada à execução de recursos com segurança. 

A questão 5 tratou do nível de participação do grupo gestor nas ações de planeja-

mento do plano de ação da educação profissional. 

 

Questão 5 – Avalie o seu grau de concordância com a assertiva a seguir, utilizando a escala de 

Lickert: participo ativamente da elaboração do plano de ação. 

 

Quadro 8 – Grau de concordância participação no plano de ação 

Assertivas Participantes respondentes Percentual 

Discordo totalmente 2 4,26 

Discordo fortemente 4 8,51 

Discordo parcialmente 3 6,38 

Não concordo nem discordo 0 0,00 

Concordo parcialmente 13 27,66 

Concordo fortemente 10 21,28 

Concordo totalmente 15 31,91 

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
 

Evidencia-se que há olhares diferenciados na equipe executora quanto percepção 

da participação na elaboração e execução do plano de ação, pois embora mais de 80% partici-

pem da elaboração, há aqueles que avaliam que participam fortemente e outros que entendem 

que participam parcialmente, fato este que demonstra a necessidade de se desenvolver ações 

que explicitem a importância da unicidade de participar da elaboração do plano de ação, com 

ampla participação para realização de um planejamento adequado para cada ano letivo. Estas 

ações deverão sensibilizar e co-responsabilizar os atores pelas decisões, para assegurar, assim, 



 

a qualidade didático-pedagógica dos cursos técni

através dos equipamentos, materiais, insumos

tratadas e ou contratados através do plano de ação da educação profissional, 

ticipação de todos e adoção 

dades e interesses da comunidade escolar.

A questão 6 também trata

propriamente dita. 

 

Questão 6 – Qual a sua participação na realização de 

do Plano de Ação? 

 

Gráfico 5: Participação nos processos de aquisição

 

Elaboração do plano de ação

Realização de cotação de preços

Participação da sessão de licitação

Recebe bens e/ou serviços

Realiza pagamentos

Elabora a prestação de contas

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora
 

Esta questão visou

zadas por cada um dos membros na execução do plano de ação. Das respostas recebidas o

serva-se que dentre as tarefas

comissão de licitação, professores coordenadores dos cursos, atuam nas suas áreas específicas 

sem adentrar na do outro, ou seja, há uma estratificação de tarefas

A situação ideal seria a de

a área de cada um ou participar da área em todos os segmentos

legais que não permitem esta multiplicidade de funções, pois, 

pedagógica dos cursos técnicos de educação profissional, viabilizada 

através dos equipamentos, materiais, insumos adquiridos e visitas técnicas e capacitações 

e ou contratados através do plano de ação da educação profissional, 

adoção de medidas que contribuam para o equacionamento entre necess

dades e interesses da comunidade escolar. 

A questão 6 também trata da participação dos membros do grupo na execução 

Qual a sua participação na realização de aquisição e/ou contratação de serviços 

ação nos processos de aquisição 

Elaboração do plano de ação 

 

Realização de cotação de preços 

Participação da sessão de licitação 

Recebe bens e/ou serviços 

Realiza pagamentos 

 

Elabora a prestação de contas 

Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey

visou identificar no perfil da equipe executora q

por cada um dos membros na execução do plano de ação. Das respostas recebidas o

que dentre as tarefas realizadas, cada um dos representantes de cada á

comissão de licitação, professores coordenadores dos cursos, atuam nas suas áreas específicas 

do outro, ou seja, há uma estratificação de tarefas.  

ideal seria a de que todos pudessem participar do processo e conhe

a área de cada um ou participar da área em todos os segmentos, contudo

legais que não permitem esta multiplicidade de funções, pois, há restrições na execução das 

55% 

30% 

55% 

18% 

30% 

25% 

Respondidas: 39      Ignoradas: 9 
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cos de educação profissional, viabilizada 

visitas técnicas e capacitações con-

e ou contratados através do plano de ação da educação profissional, garantindo a par-

de medidas que contribuam para o equacionamento entre necessi-

da participação dos membros do grupo na execução 

aquisição e/ou contratação de serviços 

Survey Monkey 

identificar no perfil da equipe executora quais as tarefas reali-

por cada um dos membros na execução do plano de ação. Das respostas recebidas ob-

um dos representantes de cada área, gestores, 

comissão de licitação, professores coordenadores dos cursos, atuam nas suas áreas específicas 

todos pudessem participar do processo e conhecer 

, contudo, há impedimentos 

há restrições na execução das 
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tarefas mais complexas, como licitar e efetuar pagamentos, que exigem a segregação, pois 

quem realiza a licitação não pode efetuar pagamento e vice-versa. No caso o Diretor Geral e o 

Vice-Diretor Administrativo e Financeiro, por exemplo, não podem participar da comissão de 

licitação, pois efetuam pagamentos.  

Contudo, excetuando-se as figuras do Diretor Geral e o Vice-Diretor administrati-

vo financeiro que efetuam pagamentos e o Presidente da Comissão de Licitação, para os de-

mais participantes não há nenhum impedimento na segregação de funções o que possibilita o 

conhecimento de todas as fases do processo de execução pois, na ausência de um em determi-

nado representante de uma área outro poderá substituí-lo, no que é possível, para maior agili-

dade na execução das ações.  

Registre-se que pelo percentual acumulado de respostas, superior a 100%, há pes-

soas no grupo executor que realizam mais de uma tarefa, pois a questão possibilitava mais de 

uma resposta para cada respondente. Estas respostas levam a outra reflexão: a estratificação 

de tarefas seria a solução para uma maior agilidade na execução? Ou seja, cada um dos repre-

sentantes do grupo executor que tivesse uma tarefa específica no processo como um todo, 

aceleraria a execução, ou, situação contrária com o conhecimento de todas as fases e a partici-

pação de todos facilitaria a execução e aumentaria o percentual de execução dos recursos re-

cebidos? 

 

Questão 7 – Quanto tempo atua na unidade escolar? 

 

Gráfico 6: Tempo de atuação no Centro 

 
FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
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Ficou evidenciado nesta questão que a maioria dos membros dos grupos executo-

res possuem mais de cinco anos na unidade escolar, ou seja, o tempo de serviço não pode ser 

considerado um fator preponderante na baixa execução das ações.  

Realizando-se um comparativo entre os Centros de maior e menor execução te-

mos a seguinte situação entre os dois grupos, detalhada no quadro a seguir: 

 

Quadro 09 – Tempo de serviço 

Tempo de Serviço no Centro 

Tipo de Grupo Executor 

Grupo com maior Exe-

cução 

Grupo com menor exe-

cução 

Menos de 2 anos 6 7 

De 2 a 5 anos 5 9 

De 5 a 10 anos 6 1 

Mais de 10 anos 6 8 

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
 

Da análise dos dados acima o que se observa é que há um maior equilíbrio na dis-

tribuição do número de anos de serviço entre os componentes do grupo executor de maior 

execução do que no grupo executor de menor execução. Esta constatação traz uma reflexão 

acerca do tempo de experiência dos membros do grupo executor e do tempo de permanência 

no Centro estudado, atuando na rede poderia ter contribuído para o amadurecimento de seus 

conhecimentos no labor.  

Também, outro dado evidencia a maior tempo de serviço e maior tempo de convi-

vência na unidade escolar no grupo com maior execução posto que no grupo de menor execu-

ção há dezesseis pessoas com até cinco anos de serviço, enquanto que no grupo de maior exe-

cução há onze pessoas. 

Na comparação dos grupos está evidente que o maior tempo de experiência está 

no grupo de maior execução, ou seja, havendo um maior equilíbrio entre o tempo de perma-

nência em um determinado local de trabalho influencia na sua eficiência na realização de tare-

fas que lhe são atribuídas. O equilíbrio de permanência entre os quatro períodos estipulados 

para tempo de serviço traz harmonia entre as pessoas e a conseqüente celeridade, aprimora-

mento das relações interpessoais e a integração do servidor à unidade escolar. 

A questão 8 trata de formação, da participação em cursos da área de planejamento 

anual para execução dos recursos recebidos. 



 

Questão 8 – Já participou de cursos específicos para a elaboração do Plano de aç

 

Gráfico 7: Participação em cursos

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora
 

Esta questão demonstra

tor preponderante para uma boa execução, posto que em se tratando 

professores, conforme evidenciado na questão 2, 

área de gestão administrativa

um grupo cuja formação não contribui diretamente para a

licitações e contratos, a capacitação é necessária, imprescindível, para que os atores envolv

dos na execução de recursos se sintam mais seguros e atuem de forma célere e criteriosa nos 

processos de aquisição de bens e cont

e a prática nas áreas de execução de recursos públicos

execução e eficiência no gasto público.

Do percentual obtido com a pergunta afere

am na execução do plano de ação da educação profissional foram capacitados, sendo que os 

outros 82% nunca foram capacitados.

Confrontando-se os dois grupos temos que:

 

Quadro 10 – Capacitação 

 
Capacitação 

Capacitados 
Não capacitados

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora

Já participou de cursos específicos para a elaboração do Plano de aç

ação em cursos 

 
Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey

demonstra claramente a ausência de capacitação do grupo gestor

tor preponderante para uma boa execução, posto que em se tratando na maioria dos casos, 

conforme evidenciado na questão 2, cuja formação não apresenta

administrativa- financeira de recursos públicos, ou seja, principalmente para 

não contribui diretamente para a execução financeira, abrangendo 

a capacitação é necessária, imprescindível, para que os atores envolv

dos na execução de recursos se sintam mais seguros e atuem de forma célere e criteriosa nos 

processos de aquisição de bens e contratação de serviços., pois quanto maior o 

de execução de recursos públicos, maior a possibilidade de celeridade na 

execução e eficiência no gasto público. 

Do percentual obtido com a pergunta afere-se que 18% dos profissio

am na execução do plano de ação da educação profissional foram capacitados, sendo que os 

outros 82% nunca foram capacitados. 

se os dois grupos temos que:  

 

Tipo de Grupo Executor
Grupo com maior Exe-

cução 
Grupo com menor ex

04 
Não capacitados 19 

Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey
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Já participou de cursos específicos para a elaboração do Plano de ação? 

Survey Monkey 

a ausência de capacitação do grupo gestor, fa-

na maioria dos casos, de 

cuja formação não apresenta ligação com a 

ou seja, principalmente para 

execução financeira, abrangendo 

a capacitação é necessária, imprescindível, para que os atores envolvi-

dos na execução de recursos se sintam mais seguros e atuem de forma célere e criteriosa nos 

uanto maior o conhecimento 

maior a possibilidade de celeridade na 

se que 18% dos profissionais que atu-

am na execução do plano de ação da educação profissional foram capacitados, sendo que os 

Tipo de Grupo Executor 
Grupo com menor exe-

cução 
04 
21 

Survey Monkey 



 

Das respostas obtidas, e verificando

se que dois grupos apenas 4 integrantes de cada participaram de capacitação para elaboração 

do Plano de Ação, os demais membros não receberam qualquer capacitação, o que demon

trou, novamente, um equilíbrio entre os dois grupos q

Assim sendo, a ausência de capacitação pode ser um fator preponderante para a 

má execução, mas, quiçá a capacidade de ser um multiplicador em repassar o conhecimento 

adquirido seja um diferencial entre o grupo de maior execução posto que 

capacitados seja idêntico ao grupo de menor execução, o resultado da execução é complet

mente diferente de um grupo para o outro.

Tal característica foi observada quando da realização da entrevista, da forma pela 

qual os diretores respondera

 

Questão 9 – Se a resposta anterior fo

 

Gráfico 8: Duração do curso

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora
 

Ainda tratando da formação na área de execução financeira, é possível identificar 

nas respostas que a carga horária citada pelos gestores, pode ser considerada insuficiente te

Das respostas obtidas, e verificando-se os Centros estudados

dois grupos apenas 4 integrantes de cada participaram de capacitação para elaboração 

do Plano de Ação, os demais membros não receberam qualquer capacitação, o que demon

trou, novamente, um equilíbrio entre os dois grupos quanto ao número de

Assim sendo, a ausência de capacitação pode ser um fator preponderante para a 

má execução, mas, quiçá a capacidade de ser um multiplicador em repassar o conhecimento 

adquirido seja um diferencial entre o grupo de maior execução posto que 

capacitados seja idêntico ao grupo de menor execução, o resultado da execução é complet

mente diferente de um grupo para o outro. 

Tal característica foi observada quando da realização da entrevista, da forma pela 

qual os diretores responderam às questões, o que será tratado no próximo tópico

Se a resposta anterior for sim, qual a duração do curso? 

uração do curso 

Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey

tratando da formação na área de execução financeira, é possível identificar 

nas respostas que a carga horária citada pelos gestores, pode ser considerada insuficiente te
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s estudados de per si, observou-

dois grupos apenas 4 integrantes de cada participaram de capacitação para elaboração 

do Plano de Ação, os demais membros não receberam qualquer capacitação, o que demons-

uanto ao número de capacitados. 

Assim sendo, a ausência de capacitação pode ser um fator preponderante para a 

má execução, mas, quiçá a capacidade de ser um multiplicador em repassar o conhecimento 

adquirido seja um diferencial entre o grupo de maior execução posto que embora o número de 

capacitados seja idêntico ao grupo de menor execução, o resultado da execução é completa-

Tal característica foi observada quando da realização da entrevista, da forma pela 

m às questões, o que será tratado no próximo tópico. 

 
Survey Monkey 

tratando da formação na área de execução financeira, é possível identificar 

nas respostas que a carga horária citada pelos gestores, pode ser considerada insuficiente ten-
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do em vista a especificidade da área tratada, bem como as deficiências existentes pelos gesto-

res em decorrência da sua formação acadêmica. 

 

Quadro 11 – Duração do curso para elaboração do Plano de Ação 

Duração do curso Profissionais Percentual 

4 horas/aula 02 25% 
 

8 horas/aula 03 37,5% 
 

16 horas/aula 00 0,00% 
 

20 horas/aula ou mais 3 37,50% 

Total de respondentes: 8 100% 
FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
 

                    Embora somente oito representantes dos grupos executores dos Centros, quatro 

de cada grupo, tenham sido capacitados, a duração do curso também é um fator que pode im-

plicar na execução das tarefas da execução com maior celeridade. Faz-se uma reflexão acerca 

de 4 ou 8 horas serem suficientes ou não para realização de uma capacitação para planejamen-

to do plano de ação. Talvez seja suficiente para uma explanação dos assuntos, mas entende-se 

que seja necessária uma extensão do tempo para realizar a prática através de oficina, propici-

ando um melhor entendimento e esclarecimento de dúvidas quanto ao planejamento. 

Da amostra de 48 pessoas pode-se verificar que apenas 16% foram capacitadas. 

 

Questão 10 – Já participou de cursos específicos na área de licitações e contratos? 

 

Quadro 12 - Participação em cursos de licitações e contratos 

Opções da Resposta Profissionais Percentual 

Sim 3 6,38% 
 

Não 44 93,62% 
 

Total de respondentes: 47 100% 
FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
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Englobando os dois grupos de Centros, observa-se que ambos tiveram evidencia-

da a baixa participação em cursos específicos da área de licitações e contratos para conheci-

mento da legislação vigente de regras práticas de execução. Um dos respondentes absteve-se 

da resposta. Assim sendo apenas 6% foram capacitados na área de licitações. 

Realizando um comparativo observa-se que, conforme quadro abaixo: 

 

Quadro 13 – Capacitação em licitações e contratos 

Capacitação 

Tipo de Grupo Executor 

Grupo com maior Exe-

cução 

Grupo com menor exe-

cução 

Capacitados 01 02 

Não capacitados 21 23 

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
 

Desta questão observou-se que apenas um Diretor e um técnico de Centro de me-

nor execução e um vice-diretor administrativo-financeiro de maior execução participaram de 

curso específico da área de licitações e contratos. 

A baixa diferenciação entre os Centros de maior ou menor execução persistiu nes-

ta questão. Ou seja, não obstante a capacitação na área de licitações e contratos seja uma ação 

necessária ao bom desempenho dos grupos executores na execução financeira do plano de 

ação da educação profissional, a diferença de apenas 1 técnico para os menores executores 

capacitados não influenciou no resultado final da execução de recursos financeiros. 

Observa-se que a baixíssima participação em cursos específicos na área de licita-

ções pode ter influenciado na baixa execução dos recursos, de um modo geral. Contudo nos 

Centros de maior execução a participação ainda foi menor, mas talvez a experiência acumula-

da, a capacidade de multiplicar experiências e repassar conhecimentos tenham sido um fator 

preponderante na execução a maior dos recursos financeiros dos Centros que se destacaram. 

Ainda assim, há o entendimento de que as oficinas requerem a realização de exer-

cícios de forma repetitiva para que os formulários, editais, prazos sejam perfeitamente com-

preendidos, bem como a legislação e normativas que regem a execução financeira. A prática 

com exercícios facilita a compreensão e permite fixar na memória o passo a passo para que o 

Plano de Ação seja executado de forma plena. 

 

Questão 11 – Se a resposta anterior for sim, qual a duração do curso?  



 

Gráfico 9: Duração do curso

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora
 

Diante do diminuto número de particip

da carga horária constante da questão de nº 11 ficou prejudicada, sendo desnecessário tecer 

qualquer consideração a respeito no âmbito da presente pesquisa.

 

Questão 12 – Avalie seu grau 

Lickert: participo com frequência das reuniões de planejamento?

 

Quadro 14: Participação com que frequência em reuniões de planejamento

Assertivas 

Discordo totalmente 

Discordo fortemente 

Discordo parcialmente 

Não concordo nem discordo

Concordo parcialmente 

Concordo fortemente 

Concordo totalmente 

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora
 

Esta questão, a partir da escala de Lickert buscou verificar quantos do grupo ex

cutor participavam das reuniões de planejamento, momento do nascedouro do plano de ações. 

uração do curso  

Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey

diminuto número de participantes nos cursos de capacitação

da carga horária constante da questão de nº 11 ficou prejudicada, sendo desnecessário tecer 

qualquer consideração a respeito no âmbito da presente pesquisa. 

Avalie seu grau de concordância com as assertivas abaixo utilizando a escala de 

Lickert: participo com frequência das reuniões de planejamento? 

Participação com que frequência em reuniões de planejamento

Participantes respondentes 

2 

2 

 1 

Não concordo nem discordo 2 

 11 

9 

21 

Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey

Esta questão, a partir da escala de Lickert buscou verificar quantos do grupo ex

cutor participavam das reuniões de planejamento, momento do nascedouro do plano de ações. 
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Survey Monkey 

antes nos cursos de capacitação a análise 

da carga horária constante da questão de nº 11 ficou prejudicada, sendo desnecessário tecer 

de concordância com as assertivas abaixo utilizando a escala de 

Participação com que frequência em reuniões de planejamento 

Percentual 

4,16 

4,16 

2,08 

4,16 

22,91 

18,75 

43 

Survey Monkey 

Esta questão, a partir da escala de Lickert buscou verificar quantos do grupo exe-

cutor participavam das reuniões de planejamento, momento do nascedouro do plano de ações. 
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O percentual de participantes que apresentaram algum nível de concordância com a assertiva 

foi de 87,23%, evidenciando que a maioria de representantes do grupo executor participa das 

reuniões de planejamento da unidade escolar. 

Questão 13 – Tenho elevado nível de interação na elaboração do planejamento? 

 

Quadro 15: Nível de interação na elaboração do planejamento 

Assertivas Participantes respondentes Percentual 

Discordo totalmente 2 4,17 

Discordo fortemente 0 0,00 

Discordo parcialmente 4 8,51 

Não concordo nem discordo 3 6,38 

Concordo parcialmente 9 19,15 

Concordo fortemente 14 29,79 

Concordo totalmente 14 29,79 

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
 

Nesta questão observa-se que embora 78,72% concordem em alguma medida que 

participaram na elaboração do plano de ação da educação profissional, 12,68% expressaram 

não participar da elaboração do referido documento, 6% demonstraram indiferença e houve 

duas abstenções nas respostas o que equivale a 4% dos respondentes.  

Este resultado demonstra que há uma fragmentação nas etapas da execução finan-

ceira, porque parte do grupo, ainda que em menor escala, não participa do planejamento. 

O que ficou evidenciado é que todos os Diretores e Vice-diretores dos Centros 

participam do planejamento, ficando ausentes dessa etapa os presidentes das comissões de 

licitação e alguns professores. Fato este que demonstra a necessidade de reavaliação das eta-

pas de elaboração e o papel de cada um na equipe, bem como as discussões e encaminhamen-

tos para a importância do plano de ação, de modo a sensibilizar e co-responsabilizar os atores 

pelas decisões, para assegurar, assim, o entendimento do papel de cada um para o sucesso e 

desenvolvimento do Centro.  

 

Questão 14 – Avalie o seu grau de concordância com as assertivas abaixo utilizando a escala 

de Lickert: tenho elevado nível de conhecimento da legislação vigente em licitações e contra-

tos? 
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Quadro 16: Nível de conhecimento a legislação vigente 

Assertivas Participantes respondentes Percentual 

Discordo totalmente 11 23,91 

Discordo fortemente 5 10,87 

Discordo parcialmente 7 15,22 

Não concordo nem discordo 5 10,87 

Concordo parcialmente 6 13,04 

Concordo fortemente 9 19,57 

Concordo totalmente 3 6,52 

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
 

Nesta questão temos, em média, 50% dos entrevistados afirmam não possuir do-

mínio dos princípios legais que fundamentam a execução financeira. Percebe-se aqui que uma 

das maiores dificuldades para o êxito da equipe executora pode estar no desconhecimento ou 

pouco conhecimento de aspectos relevantes e imprescindíveis para aplicação do plano de a-

ção, que é domínio dos aspectos da legalidade no uso de recursos públicos. O desconhecimen-

to e a ausência de aprofundamento na legislação parece ser um dos entraves que além de cau-

sar atrasos na execução influenciam fortemente na confiança que toda equipe executora tem 

que possuir em seus próprios atos e no dos seus colegas, principalmente do Gestor (Diretor 

Geral) e do Tesoureiro (Vice-diretor Administrativo e Financeiro) para obter êxito e bons re-

sultados. Tal evidência nos permite inferir a associação do desconhecimento aprofundado da 

legislação em face da ausência de capacitação em licitações e contratos, que certamente seria 

embasada nos marcos legais que norteiam os procedimentos licitatórios e regulam as contra-

tações de fornecimento de bens ou prestação de serviços. Entende-se que o conhecimento 

depende da capacitação para se compreender de forma plena quais as implicações legais para 

realização da execução de recursos sem infringir os princípios norteadores.  

O desconhecimento dos procedimentos licitatórios parece influir negativamente 

no nível geral de execução orçamentária devido à insegurança para a prática dos atos necessá-

rios à execução dos recursos. Este desconhecimento é uma das dificuldades que os responsá-

veis em administrar os recursos enfrentam. 

 

Questão 15 – Gostaria de integrar-se ou participar mais dos processos acima descritos? 

 

Quadro 17 – Integração ou participação nos processos descritos 
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Participação 
Tipo de Grupo Executor 

Grupo com maior Exe-
cução 

Grupo com menor exe-
cução 

Sim 17 16 
Não 6 9 

FONTE: Questionário aplicado aos representantes da equipe executora – PERFIS – Survey Monkey 
 

O que se observa é que a vontade de uma participação maior nos processos anteri-

ormente mencionados prevalece sobre a vontade de não participar em ambos os grupos. Da 

análise das questões anteriores, observa-se que há pouca oferta de capacitações e também 

baixa interação entre os vários subgrupos do grupo executor (gestores, licitadores e professo-

res) para a efetiva participação e contribuição na execução do plano de ação da educação pro-

fissional. Ou seja, a falta de capacitação formal não é suprida por mecanismos internos satis-

fatórios de interação e difusão de conhecimento. 

Mais uma vez os dados coletados apresentam compatibilidade entre maiores e 

menores executores, posto que o quantitativo de respondentes que desejam participar de for-

ma mais efetiva nas ações que permeiam a execução do plano de ação se equiparam. 

Esse dado chama a atenção, uma vez que indica que entre os entrevistados há uma 

predominância em querer participar mais e aprender sobre a execução financeira, sinalizando 

uma demanda reprimida nestes Centros, a ser refletida e planejada pelo órgão central na tenta-

tiva de dirimir as deficiências no processo, com a realização de capacitações, maior acompa-

nhamento e monitoramento da execução financeira.  

Assim sendo, de um total de 48 respondentes, 68% desejam participar mais, con-

tudo 32% não desejam uma participação menor do processo, o que constitui um expressivo 

índice. Uma vez que os mecanismos de participação são restritos, como é possível inferir nas 

respostas anteriores, avalia-se que há uma não desprezível rejeição à participação em iniciati-

vas diretamente relacionadas ao planejamento das ações pedagógicas relacionadas aos cursos 

de educação profissional e a sua posterior viabilização através da execução do plano de ação.  

Na referida questão, havia a possibilidade de elencar os motivos que levavam os 

membros do grupo executor a desejar participar mais ou não participar do processo de execu-

ção do plano de ação. Extraindo-se as respostas onze deles afirmaram não querer integrar-se 

ou participar mais dos processos. Entre as justificativas alegaram não ser sua área de interes-

se, não ter nada a declarar, estar em processo de aposentadoria, ter preferência pela docência, 

a carga horária disponível não permitir, a falta de tempo, envolvimento apenas nas questões 

pedagógicas por falta de chamamento às demais etapas da execução, falta de domínio técnico, 
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porque não pertence a área, participa da licitação porque se sente obrigada, porque não acredi-

ta ser a sua função e por fim quatro deles responderam simplesmente não. 

As respostas negativas demonstram, em parte, falta de interesse no processo, falta 

de tempo e ainda falta de oportunidade em participar. O trabalho de convencimento, a mudan-

ça de atores, o rodízio nas funções podem ser fatores que possam influenciar positivamente 

em uma maior vontade de inteirar-se do processo e participar de forma efetiva. 

Ficou evidente, ainda, pela aplicação deste questionário, que a vontade e o querer 

dos executores, de forma muito subjetiva, pode ser uma das alavancas para a execução mais 

satisfatória, como também a aceitação, o envolvimento e o sentimento de pertencimento à 

instituição podem ser elementos decisivos para que a execução dos recursos seja melhorada. 

Lück (2006, p.86) afirma que a descentralização de recursos financeiros demanda, 

por parte dos gestores escolares e da comunidade escolar, um amadurecimento, pois a reci-

procidade da confiança e a transcendência de vontades e interesses pessoais em nome de um 

valor maior coletivo, caracterizado pela educação de qualidade, vencem medos e receios, cri-

ando um espírito de equipe, reforçando o trabalho colaborativo e construindo a sua autonomi-

a. 

Carneiro e Novaes (2010, p. 3), ao estudar a gestão descentralizada, confirmam as 

conclusões acerca do que pode ser depreendido da análise das questões ora aplicadas, pois 

conforme declaram “Seja qual for o caso, a transferência de poder e responsabilidades de ní-

veis hierárquicos mais elevados para unidades locais como a escola envolve a assimilação de 

novos papéis, o que pode representar embaraços e dificuldades até que o novo contexto seja 

assimilado pelos atores envolvidos no campo educacional.  

Também destacam que: 

 

Essas dificuldades dizem respeito às unidades escolares, que passam a lidar com 
responsabilidades e cobranças mais diretas, bem como aos órgãos centrais, que as-
sumem a nova função de apoio à gestão escolar (CARNEIRO E NOVAES, 2010, p. 
3). 

 

Por fim, após a análise das questões aplicadas, verifica-se que em relação aos as-

pectos observados, há uma semelhança muito grande entre os dois grupos executores (maior e 

menor execução). 

Também ficou evidenciada a ausência de capacitação do grupo executor como um 

todo, vez que poucos foram efetivamente capacitados, Outra evidência foi a ausência de parti-

cipação do processo de planejamento, bem como o desconhecimento da legislação vigente 

norteadora do processo de execução financeira. 
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5.3 ENTREVISTA  

 

Após a aplicação do questionário, deu-se início à realização da entrevista. 

Para dar início ao processo ficou definido que seriam entrevistados todos os gesto-

res dos Centros, englobando o Diretor Geral, e os dois vice-diretores que responderam ao 

questionário, o Vice-Diretor Administrativo e Financeiro e o Vice-Diretor Pedagógico, um 

dos membros da Comissão de Licitação, o coordenador de cada curso de educação profissio-

nal de cada um dos Centros, bem como um professor do curso que tinha maior número de 

estudantes matriculados.  

O contato direto com os atores que participam do processo de execução, através 

da realização de entrevista, permitiu conhecer com maior proximidade as dificuldades enfren-

tadas para realização de uma execução financeira satisfatória, bem como as estratégias utili-

zadas para enfrentamento dos problemas encontradas no percurso, para aprofundar o conhe-

cimento desses atores no contexto da aquisição de bens e contratação de serviços no âmbito 

de licitações e contratos e identificar os principais entraves na execução financeira dos recur-

sos recebidos. 

As perguntas foram elaboradas de forma que o entrevistado tivesse a oportunidade 

de apresentar as dificuldades enfrentadas na execução do plano de ação da educação profis-

sional, englobando os seguintes aspectos: 

 

Quadro 18: 

PERGUNTAS DA ENTREVISTA 

01 Qual o papel do entrevistado na elaboração do plano de ação 

02 Qual a forma que os executores estão envolvidos na elaboração do plano de ação? 

03 Qual a participação do grupo executor no planejamento e execução do plano de ação? 

04 Qual a avaliação da participação do grupo executor no planejamento e execução do 

plano de ação? 

05  Quais os principais entraves encontrados na elaboração e execução do Plano de A-

ção? 

06 Quais os principais desafios para execução plena? 

07 O Centro caminha para uma autonomia plena? 

08 O que considera essencial para uma gestão financeira plena? 

09 Quais os aspectos que dificultam e quais os que favorecem uma melhor execução, 
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10 Como esses aspectos podem ser mitigados ou melhorados? 

11 Quais os aspectos que favorecem uma melhor execução do Plano de Ação da Educa-

ção profissional? 

12 Há apoio do órgão central? 

13 Quais sugestões para melhorar e/ou acelerar o planejamento e a execução do Plano de 

Ação? 

14 Ao final do ano há um processo avaliativo da execução? 

15 Qual mensagem recomendação passaria a um sucessor na função/tarefa\ que exerce 

16 Trace comentários que considerar pertinentes, inclusive para complementar alguma 

resposta. 

 

Da mesma forma como foi aplicado o questionário, foram convidados a participar 

da entrevista todos os 48 membros dos grupos executores dos Centros, independente da maior 

ou menor execução. Apenas 10 membros do grupo executor se dispuseram a participar da 

entrevista. 

O perfil dos dez entrevistados foi o seguinte: 6(seis) Diretores Gerais (gestores) 

dos Centros, 01(um) Vice-Diretor Administrativo- Financeiro de um Centro de maior execu-

ção, o Vice-Diretor Pedagógico de um Centro de menor execução, o Presidente da Comissão 

de Licitação e um Coordenador de Curso com maior número de estudantes de um Centro com 

maior execução, conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 19 – Perfil dos entrevistados  

Entrevistado 

Tipo de Grupo Executor 

Grupo com maior Exe-

cução 

Grupo com menor exe-

cução 

Diretor Geral 3 3 

Vice-Diretor Administrativo Financeiro 1 0 

Vice – Diretor Pedagógico 0 1 

Membro da Comissão de Licitação 1 0 

Coordenadores de Curso 1 0 

Professor de curso com maior número 

de estudantes matriculados 
0 0 

Total 6 4 
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Através da entrevista foram evidenciados a necessidade de haver motivação do 

grupo para participar da elaboração do planejamento do Plano de Ações, a definição dos crité-

rios que são utilizados na lista de prioridades do Plano de Ação, e, ainda a necessidade de 

haver interação entre o grupo executor e o colegiado escolar, bem como entre os coordenado-

res dos cursos e professores das disciplinas técnicas.  

Da entrevista realizada com os Diretores dos Centros de maior execução, depre-

endeu-se o seguinte: que eles participam ativamente da elaboração do plano de ação, que o 

grupo executor é convocado para o planejamento, que o único momento em que eles ficam 

um pouco reservados é quando os processos são encaminhados para a comissão de licitação, 

que atua livremente, sem qualquer pressão, e que somente depois de concluído o certame lici-

tatório é que eles retomam a participação para finalização do processo de compra ou contrata-

ção de serviços. 

Os outros três gestores dos Centros de menor execução falaram da mesma forma 

evidenciando a convocação e participação dos membros da equipe executora, nas reuniões de 

planejamento até a sua finalização. 

Também avaliaram a participação dos representantes dos diversos segmentos no 

processo de execução dos recursos do Centro de Educação Profissional, enumerando as situa-

ções que mais impactam negativamente na execução e elencando as dificuldades encontradas 

no planejamento das ações do Plano e na execução dos recursos propriamente dita.  

Um Vice-diretor apontou as dificuldades na execução dos recursos, e considerou 

que as dificuldades seriam mitigadas da seguinte forma: 

 

Ter tempo disponível para planejar e executar as ações, visando atender às necessi-
dades e anseios da comunidade escolar em tempo hábil, não permitindo que os pro-
blemas acumulem, visto que, com planejamento há verba disponível para solucionar 
todas as dificuldades do centro. 
 
Ter pessoal administrativo capacitado [...] que possa atuar nesse processo. A escola 
se transformou numa empresa que lida com recursos de diferentes setores e que em 
determinadas escolas são elevados e que demandam conhecimentos administrativos 
e contábeis. 

 
Outras dificuldades foram apontadas, a exemplo da demora dos professores das 

disciplinas específicas em apresentar seus projetos e demandas de itens e insumos, que não 

são entregues em tempo hábil, ou seja, até a finalização do planejamento, dificuldade dos pro-

fessores em descrever claramente cada item a ser adquirido da disciplina em que atuam. 
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Também foram relatadas as limitações dos ocupantes do cargo de Vice- diretor 

Administrativo e Financeiro, que, pela área de formação pedagógica, não tem conhecimento 

aprofundado em planejamento, execução financeira, tampouco na área de licitação. A ausên-

cia de tempo disponível para a realização das atividades atinentes ao planejamento e execução 

e a carência de pessoal administrativo para auxiliar os gestores e professores nesta tarefa. 

Além disso, a ausência de interesse e envolvimento do grupo, resultando em baixa 

atuação bem, como a ausência de obrigatoriedade dos vice-diretores em atuar neste planeja-

mento e execução, ficando, ao encargo do gestor, que é o Diretor Geral, a tarefa de conduzir 

todo o processo. 

Outro ponto que mereceu destaque foi a complexidade dos processos para execu-

ção dos recursos, o que é agravado pela ausência de capacitação ou formação na área.  

Silvana Della Torre, ainda citando Chinarder (2010, p. 157) destaca que as unida-

des executoras necessitam de um suporte técnico, pois as atribuições destes gestores, na exe-

cução de recursos além de administrar, prestar contas, tem que conhecer a legislação, e estes 

representantes não possuem o preparo necessário em face da sua formação acadêmica em pe-

dagogia. 

Sendo assim, a capacitação permanente é necessária, pois há um acúmulo de ser-

viços no ambiente escolar, e que o desafio é conciliar o acúmulo de atividades e os novos co-

nhecimentos exigidos (TORRE, 2010, p. 171-172). 

No caso dos Centros de Educação Profissional, embora haja a figura do Vice-

diretor Administrativo e Financeiro, pela oitiva das entrevistas pode ser observado que embo-

ra assim designados e com atribuição de responsabilidades correlacionadas à execução de 

recursos, os mesmos não são capacitados da forma necessária e suficiente para este fim.  

Outro entrave citado é a dificuldade que o grupo executo encontra na tarefa de 

descrição dos itens a serem adquiridos, posto que necessários ao desenvolvimento das aulas 

práticas,  em face à pouca participação dos professores das disciplinas específicas, que não 

participam do planejamento. 

Além desses aspectos, diretamente relacionadas ao grupo executor, foram aponta-

das dificuldades externas aos Centros, como a de se obter empresas que participem efetiva-

mente das licitações ou dispensas, no município ou próximo a ele, configurando-se a distância 

como um entrave. Dentre outros entraves externos apontados, a carência de empresas especia-

lizas no mercado local foi o de maior destaque somado à presença de irregularidades nos do-

cumentos para habilitação dessas empresas no processo licitatório. 
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Ainda relacionado a fatores internos e externos que dificultam a execução, ao ser 

entrevistado, um Diretor Geral de um Centro identificado como de menor execução, em res-

posta à pergunta acerca de quais são os principais entraves na elaboração e execução do Plano 

de Ação da Educação Profissional, apontou que: 

 

A falta pessoal de apoio no financeiro da instituição para viabilizar a execução, pois 
temos muitas outras demandas institucional (sic), a grande rotatividade dos profes-
sores da área técnica inviabilizando projetos que possam ser executados a médio 
prazo e carência de empresas aptas juridicamente para participar do processo licita-
tório.  

 

Outro Diretor Geral, também de Centro de menor execução, citou que os maiores 

entraves são: 

 

A demora para receber as solicitações dos professores, incluindo projetos planos de 
visitas técnicas, etc., o tempo para execução, que hoje sofreu alteração devido à pro-
curadoria (60 dias), a demora na análise dos processos e a falta de profissional na 
escola para ajudar na execução dos processos. 
  

 Outro entrave citado, externo ao ambiente escolar, foi a demora na análise do 

Plano de Ação, planejamento anual, pelo órgão central, a Superintendência de Desenvolvi-

mento da Educação Profissional, através do Comitê designado para a análise do Plano de A-

ção da Educação Profissional, bem como, já no processo de execução propriamente dito, a 

demora na liberação dos processos de aquisição e prestação de serviços pela equipe de licita-

ções do órgão central, que analisa e valida os mesmos.  

Foi possível identificar que há contribuições para fortalecer a ação da equipe ges-

tora, com vistas a realizar um planejamento mais adequado à sua capacidade, bem como a 

sugerir correções no percurso da execução, dando maior celeridade às ações, reduzindo as 

sucessivas solicitações de reprogramação de recursos e trazendo benefícios diretos para a prá-

tica pedagógica dos estudantes. Embora tenha sido colocado como uma boa prática o esclare-

cimento de dúvidas pelo telefone e orientações presenciais, nos parece que não é suficiente 

para que a execução possa ser satisfatória. Este entrave confirma o que Torre (2010, p.171), 

constatou quando realizou o estudo do Programa de Descentralização Financeira nas Escolas 

Municipais de Curitiba, quando afirma que o programa funciona com o sistema de resolução 

de dúvidas via telefone. Não há pratica de treinamento, nem funcionários suficientes para a-

tender o programa. 



77 

 

Dos 10 (dez) entrevistados, todos evidenciaram as ações que realizam e de quais 

atividades específicas participam. Informaram, ainda, de que forma os demais membros da 

equipe executora participam da execução financeira e identificaram que todos os envolvidos 

têm um bom desempenho. 

Também teve evidência nas informações colhidas das entrevistas a ausência de 

conhecimento das rotinas e da legislação correspondente por parte dos membros da comissão 

de licitação, que atua de forma precária. Foi apontado que, a formação técnica da comissão de 

licitação, o conhecimento por parte dos gestores da legislação e prática financeira, se constitu-

em numa necessidade real, com um aperfeiçoamento na área, através de capacitação e realiza-

ção de oficinas. 

Em resposta a uma das perguntas relacionadas à execução propriamente dita, uma 

gestora de um centro de maior execução respondeu que:  

 

A escola se transformou numa empresa que lida com recursos de diferentes setores e 
que em determinadas escolas são elevados e que demandam conhecimentos adminis-
trativos e contábeis. 

 

Tal assertiva vem corroborar o entendimento de Torre (2010, p. 157) de que com 

o Programa de Descentralização as responsabilidades das unidades executoras aumentaram, 

pois pelo fato de serem consideradas pessoa jurídica de direito privado, respondem como em-

presa e precisa ter conhecimento da legislação. 

Não obstante a Superintendência realizar anualmente encontros para formação dos 

gestores e membros das comissões de licitação, e possuir um canal aberto via telefone e cor-

reio eletrônico para tirar dúvidas e auxiliá-los na execução, ficou demonstrado através da en-

trevista que estas práticas não são suficientes para que haja uma execução satisfatória do Pla-

no de Ação. A formação, pelo que ficou claro, deve ser continuada. Não há uma pratica de 

treinamentos sucessivos ao longo do ano letivo, conforme pontuado pelos entrevistados. 

Quando questionados de que forma os entraves podem ser mitigados ou supera-

dos, foram citadas algumas ações que podem sanar as dificuldades apontadas. Os centros de 

maior execução apontaram a necessidade de treinamento do grupo, a elaboração de uma carti-

lha que envolva todo o processo de planejamento, execução e prestação de contas, a participa-

ção dos vice-diretores em todo o processo, maior atuação do colegiado escolar, necessidade 

de gestão participativa envolvendo todos os representantes da comunidade escolar e compro-

metimento do grupo. Por outro lado, os centros de menor execução, também apontaram algu-
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mas ações pontuais como a contratação de um técnico para esta função específica, a capacita-

ção dos membros da comissão de licitação e contratação de pessoas. 

O que se observa nestas sugestões dos grupos de maior e menor execução é que o 

grupo gestor de maior execução parece pensar de forma mais ampla perpassando por todos os 

aspectos da execução e o grupo de menor execução concentrou suas sugestões no aumento de 

pessoal e capacitação restrita. 

Na entrevista, também foram apontados os aspectos que favorecem uma boa exe-

cução, dentre eles, como o envolvimento dos professores e alunos na fase de planejamento, 

para elaboração do plano, uma maior atuação do grupo gestor nas etapas de construção do 

Plano de Ação e na execução propriamente dita, além de uma maior articulação com a comu-

nidade escolar. Também apontaram como aspectos que podem favorecer, sem contar a demo-

ra nesta análise, o fato do órgão central realizar a análise e a aprovação dos planos de ação 

pela equipe de gestão da Superintendência de Educação Profissional e a emissão de parecer 

nos processos licitatórios, ações de extrema importância, pois dão mais segurança ao gestor e 

a sua equipe na execução. 

Outro aspecto que favorece a execução é o conhecimento, por parte da equipe e-

xecutora, principalmente dos professores das disciplinas de formação técnica específica, dos 

coordenadores de curso e do Vice-diretor Pedagógico, das verdadeiras necessidades dos cur-

sos ofertados pelos Centros para inseri-las no planejamento anual, ou seja, no Plano de Ação.  

Quando os Diretores dos Centros estudados foram indagados acerca do que eles 

consideram essencial para uma gestão financeira eficiente, responderam da importância de 

adequar a necessidade à responsabilidade de execução, a necessidade de um técnico adminis-

trativo responsável por ações da execução, visto que considera a visão administrativa diferen-

te da visão pedagógica, gestão participativa, colegiado escolar atuante, transparência no uso 

dos recursos, treinamento específico para os membros do grupo que irá atuar diretamente com 

a execução bem como o acréscimo de pessoal técnico-administrativo nos Centros e maior 

envolvimento do Vice-Diretor Administrativo Financeiro de forma integral desde o planeja-

mento até a finalização com a elaboração da prestação de contas. Ao ser indagada nesta ques-

tão, a gestora de um Centro de maior execução respondeu o seguinte: 

 

Planejar é o grande segredo para a efetividade de toda ação humana. O planejamento 
reflete a gestão de pessoas, gestão de recursos financeiros, deliberações de determi-
nadas ações em detrimento de outras, mas sempre com muito cuidado para cumprir 
as ações necessárias ao crescimento e fortalecimento da Educação Profissional.  
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Da análise dos dados coletados através das entrevistas pôde se observar que existe 

de uma forma geral interesse de maior participação no planejamento, carência de capacitação 

e necessidade de mobilização dos professores das disciplinas específicas para tanto. Há tam-

bém carência de pessoal técnico nos Centros para as atividades que integram a execução. Os 

gestores alertaram para a necessidade de que a gestão dos recursos seja mais participativa e 

que o colegiado escolar seja mais atuante, e requerem uma maior participação do Vice-Diretor 

Administrativo-Financeiro.  

Realizando-se um comparativo entre os gestores entrevistados, visto que o compa-

rativo entre os demais membros ficou prejudicado em face da baixíssima participação na en-

trevista, as respostas foram muito similares, os entraves e dificuldades enfrentadas são muito 

próximos conforme quadro a seguir. 

O que mais chamou a atenção é que os gestores dos Centros com maior execução 

colocaram o planejamento como algo essencial para o plano de ação seja efetivamente execu-

tado e inclusive, que este planejamento seja antecipado para que já em janeiro a execução seja 

viabilizada e no início das aulas que ocorre, geralmente, logo após o carnaval, as ações de 

execução, como os processos licitatórios já tenham sido iniciados para que as ações para aber-

tura do ano letivo sejam realizadas em concomitância. 

Ademais, o que podemos perceber nas respostas prestadas pelos gestores de Cen-

tros com menor execução, é que as ações estão muito concentradas em suas mãos, não haven-

do um diálogo permanente com a equipe executora. Como exemplo, podemos citar um dos 

gestores que quando perguntado sobre a avaliação do desempenho/envolvimento do grupo 

executor no planejamento e execução do plano de ação, ele respondeu que “sempre quem ela-

bora sou eu e apresento aos demais para avaliação”. Quando lhe foi perguntado se teria suges-

tões a dar para melhorar e/ou acelerar o planejamento e a execução do Plano de Ação, o mes-

mo respondeu que “O gestor vive em função do Plano de Ação”.  

Assim sendo, após a análise das respostas foi possível perceber que os Centros de 

maior execução falaram dos entraves como pontos a melhorar na execução, buscando aperfei-

çoar as rotinas e capacitar de forma continuada os participantes do grupo gestor. 

A execução do plano de ação de acordo com as respostas apresentadas exige uma 

capacitação permanente. Também, verificou-se, de um modo geral, que não há funcionários 

suficientes para atender à execução das ações, gerando assim um acúmulo de serviços, exi-

gindo mais daqueles que se dispõem a ajudar e têm maior interesse em participar.  

Os entrevistados do grupo executor de menor execução falaram de execução con-

centrada no gestor, colocando o plano de ação como um fardo, um peso para as suas ativida-



80 

 

des de gestor, pois colocavam o plano de ação como a tarefa principal da sua gestão. Ade-

mais, inúmeras foram as queixas apresentadas acerca da falta de funcionários para tratar das 

questões administrativas e financeiras, bem como a falta de engajamento dos professores no 

grupo executor e, também, o distanciamento desta tarefa dos vice-diretores.  

Desta forma de acordo com as respostas de ambos os grupos notamos uma dife-

rença entre eles na disponibilidade e no desprendimento do grupo executor de maior execução 

e menores envolvimento e disponibilidade do grupo executor de menor execução. 

Contudo, e apenas para concluir esta etapa, embora as respostas e queixas tenham 

sido muito similares, a ausência de funcionários da área específica de execução financeira e 

licitações, é uma reclamação geral, embora uns Centros tenham se destacado na execução e 

outros não. Registra-se, ainda, a complexidade de procedimentos para a realização da execu-

ção e, por fim, a ausência de capacitação para a gestão desses recursos.   
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa teve como objetivo geral identificar e descrever as causas da baixa 

execução dos recursos repassados, delineando quais os limites e as dificuldades encontrados 

pela gestão escolar e teve como objetivos específicos identificar os principais entraves na ges-

tão dos recursos financeiros que impactam na baixa execução e propor soluções para uma 

gestão objetiva e eficiente com execução satisfatória dos recursos financeiros. 

Com a realização do trabalho de pesquisa, foi possível identificar alguns entraves 

na gestão dos recursos financeiros pelos Centros de Educação Profissional, alguns deles em 

destaque por influenciarem diretamente nos resultados do planejamento anual dos recursos e 

refletirem de forma incisiva no desenvolvimento das atividades pedagógicas dos estudantes e, 

consequentemente, na qualidade dos cursos ofertados, posto que a baixa execução permite 

que os benefícios advindos com a execução do plano sejam cerceados em face das ações não 

realizadas pelo grupo executor de cada Centro, sendo identificadas dificuldade internas, no 

âmbito da unidade escolar e externas, relacionadas ao órgão central e ao próprio comércio. 

Como dificuldades internas, foi possível identificar: 

 

1. Ausência de preparo dos professores das áreas específicas em descrever os i-

tens, sejam equipamentos ou insumos, cuja especificação técnica é necessária 

para o processo de aquisição; 

2. Descumprimento de prazos pelos professores em apresentar seus projetos e 

demandas para o ano letivo; 

3. Ausência de membros do grupo executor capacitados nos trâmites burocráti-

cos para utilização dos recursos financeiros recebidos, englobando a área de 

planejamento, contábil e de licitações e contratos; 

4. Despreparo e limitações dos ocupantes dos cargos de Vice-diretores Adminis-

trativo e Financeiro, que não tem conhecimento aprofundado em planejamen-

to, execução financeira e licitações e contratos;  

5. Deficiências no quadro de servidores para realizar as tarefas ou auxiliar na e-

xecução das mesmas, gerando acúmulo de serviços; 

6. Concentração de tarefas na figura do gestor da unidade escolar, que é, no caso 

estudado, o Diretor Geral; 

7. Apatia de alguns segmentos do grupo gestor no envolvimento das ações perti-

nentes à elaboração e execução do Plano de Ação da Educação Profissional. 
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8. Ausência de obrigatoriedade dos Vice-diretores em auxiliar o gestor que é o 

Diretor Geral, ficando ao encargo deste a tarefa de conduzir todo o processo; 

9. Complexidade dos processos de execução, em face da formação pedagógica 

dos membros do grupo executor, adicionado o desconhecimento da legislação 

e falta de preparo para lidar com execução financeira. 

 

Como fatores externos que foram considerados como entraves à execução a partir 

da pesquisa, tem-se: 

 

1. A ausência de capacitação continuada e permanente, através de oficinas, reali-

zada pelo órgão central para os membros do grupo executor do plano de ação; 

2. Baixo interesse das empresas locais em participar das licitações e dispensas de 

licitação; 

3. Carência de empresas no comércio local e do entorno específicas para atender 

às demandas dos cursos técnicos; 

4. Distância de grandes centros que ensejam a não participação de empresas es-

pecializadas, como também a distância que atrasa o processo de execução e 

entrega dos itens adquiridos; 

5. Presença constante de irregularidades nos documentos de habilitação das em-

presas nos processos licitatórios; 

6. Demora do órgão central, a Suprof, na análise do planejamento, bem como 

dos processos de aquisição que são enviados para a análise e emissão de pare-

cer; 

7. Insuficiência de servidores para atender os Centros de Educação Profissional 

no planejamento e execução do plano de ação; 

 

O resultado da pesquisa, especialmente no que se refere ao diagnóstico da execu-

ção nos Centros selecionados e o perfil da unidade executora, apontando fragilidades, permi-

tiu identificar dois fatores que influenciam fortemente na gestão de recursos descentralizados: 

os recursos humanos e a correspondente ausência de capacitação desses, com o acúmulo de 

tarefas e a exigência de novos conhecimentos exigidos para execução das mesmas. 

Como aspectos que favorecem a execução, ou seja, as boas práticas nos Centros 

para uma execução satisfatória foram evidenciados na pesquisa, a saber: 
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1. O envolvimento dos professores e alunos na fase de planejamento para elabo-

ração do Plano de Ação, momento em que são delineadas as necessidades de 

cada curso e traçadas as ações necessárias para atender a essas necessidades; 

2. Atuação efetiva do grupo gestor nas etapas de construção do Plano de Ação e 

sua execução; 

3. Articulação entre os atores que atuam no grupo executor e com a comunidade 

escolar; 

4. Conhecimento, por parte da equipe gestora e executora do Plano de Ação das 

reais necessidades dos Centros. 

5. Prática do órgão central, Suprof, em analisar previamente o planejamento para 

a aprovação das ações elencadas pelo Centro; 

6. Análise pelo órgão central, Suprof, dos processos licitatórios, com emissão de 

parecer validando o processo e autorizando a aquisição ou a prestação de ser-

viço. 

 

Além desses aspectos, foram citados como pontos essenciais para uma gestão fi-

nanceira eficiente, os seguintes pontos: 

 

1. Adequação da necessidade à responsabilidade pela execução; 

2. Necessidade de incorporação de um técnico administrativo ao processo de 

execução para auxilio nas tarefas atinentes ao processo, com acréscimo de 

pessoal nesta área; 

3. Gestão participativa; 

4. Colegiado escolar atuante; 

5. Transparência no uso dos recursos, com a divulgação dos resultados da exe-

cução; 

6. Treinamento específico para os membros do grupo executor; 

7. Envolvimento de acordo com as suas atribuições elencadas em Portaria do 

Vice-diretor Administrativo e Financeiro. 

 

Como pode ser observado, a descentralização de recursos para o planejamento e 

execução do Plano de Ação da Educação Profissional delegou aos Centros a tarefa de identifi-

car as suas necessidades, realizar o seu planejamento anual de aquisições e contratação de 
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serviços para atender às demandas dos cursos técnicos ofertados, envolvendo diretores, e vi-

ce-diretores, professores e alunos. 

Contudo, há dificuldades na definição e aceitação de papéis de cada um de per 

si, bem como a ausência de capacitação necessária para uma boa execução. Não há uma práti-

ca de treinamentos, uma formação continuada na área de planejamento e gestão financeira. 

Pode-se perceber que os Centros recebem apoio do órgão central, Suprof, para e-

xecução do Plano de Ação através do atendimento de resolução de dúvidas via telefone e e-

mail acerca da execução, bem como com a análise prévia do planejamento antes da sua apro-

vação e consequente autorização para executar e a análise dos processos licitatórios pela equi-

pe central, antes da efetivação da contratação, quando é emitido um parecer autorizando a 

finalização do processo de aquisição ou contratação de serviços.  

Esta prática, contudo, não parece funcionar de forma plena. Não obstante a dispo-

nibilidade dos Centros e da SUPROF em solicitar e prestar esclarecimentos com vistas a a-

mainar as dúvidas existentes, bem como a correção dos processos para atender às necessida-

des dos Centros. 

  Tal constatação se dá em face da existência de montantes consideráveis de recur-

sos que não foram utilizados, não porque as necessidades atinentes a cada curso tenham sido 

atendidas, mas pelas dificuldades de seus executores com os trâmites para a execução dos 

recursos. Ou seja, a rotina existente não é suficiente para que a execução seja realizada satis-

fatoriamente. 

Observa-se que houve um ganho no ambiente escolar, bem como na utilização de 

recursos públicos, na implantação e execução do plano de ação da educação profissional por-

que mais pessoas, pertencentes a segmentos distintos estão discutindo e planejando o gasto 

público. Entretanto, um aumento no quadro funcional é uma possibilidade de melhorar a ges-

tão financeira, possibilitando que professores e vice-diretor pedagógico dediquem-se ao pla-

nejamento com vistas a melhorar o trabalho pedagógico e o Diretor Geral, o Vice-Diretor 

Administrativo e Financeiro e os demais técnicos fiquem com a responsabilidade da execução 

propriamente dita, ou seja, a formalização dos processos licitatórios, contratos e realização de 

pagamentos. 

Isto posto, o reconhecimento da realidade como está aposta é uma necessidade, 

buscando o aprimoramento da gestão, minimizando a carência de recursos humanos, repen-

sando-se num redimensionamento, evitando com isto o acúmulo de serviços, a realização de 

capacitação permanente e continuada para que o grupo executor se sinta mais seguro na exe-

cução de tarefas distintas de sua formação, fortalecendo a gestão local de cada Centro. 
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Ao final deste trabalho de pesquisa, é importante registrar as dificuldades encon-

tradas no percurso, em face dos percalços enfrentados quando da coleta de dados junto aos 

grupos executores, principalmente no tocante à aplicação do questionário e realização da en-

trevista que demandou um lapso de tempo excessivo em decorrência da postura dos respon-

dentes perante a pesquisa, os quais a princípio ignoraram o questionário e, na entrevista, não 

se dispuseram a responder as perguntas, alegando falta de tempo, demonstrando desinteresse e 

ausência de espírito colaborativo.  

Esta passividade denota a ausência de um esforço conjunto na solução dos pro-

blemas, a falta de disposição de buscar caminhos para o enfrentamento dos problemas. O que 

se percebe é a existência de uma cultura de suprimir os problemas sem resolvê-los ou evadir-

se deles, por medo ou fraqueza na busca de mecanismos ou formas particulares ou institucio-

nais para que o planejamento e a execução dos recursos recebidos seja uma forma melhorar a 

qualidade do ensino, não somente para que os estudantes logrem êxito na sua formação, mas 

também que os professores e gestores, trabalhadores que são, possam ter melhores condições 

de transmitir o conhecimento e exercer seu trabalho de forma eficiente. 

É oportuno frisar que o Plano de Ação implementado pela Superintendência de 

Educação Profissional foi uma conquista importante, visto que, dentro do que se propôs, tem 

atendido aos Centros de Educação Profissional, que são escolas da rede pública estadual de 

ensino, com recursos pedagógicos necessários às atividades práticas dos estudantes, futuros 

técnicos de educação profissional.  

O foco do Plano de Ação da Educação Profissional está no aprendizado, princi-

palmente por viabilizar a vivência de experiências no espaço escolar, com a implantação de 

laboratórios, com equipamentos e insumos para as práticas, além de equipamentos de segu-

rança para os experimentos, bem como o vestuário adequado para cada curso técnico ofertado. 

 Também, fora do ambiente escolar, o Plano de Ação viabiliza o aprendizado, a-

través de visitas técnicas, estágio social nas comunidades do entorno da escola, principalmen-

te para os cursos da área de saúde como o de técnico em enfermagem, em análises clinicas e 

em saúde bucal e da área de tecnologia da informação e comunicação, com os cursos de técni-

cos de manutenção em computadores, além da participação de eventos ligados às áreas dos 

cursos específicos, após a realização de diagnóstico proposto pelos próprios atores do proces-

so de gestão, onde são identificadas as necessidades específicas de cada curso, para, a partir 

disto, prever no planejamento a alocação de recursos para cada ação proposta. 

No anexo III há um recorte da realidade de dois Centros de Educação Profissional 

estudados, que evidenciam os resultados do fomento aos cursos técnicos, através de fotografi-
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as, onde se encontram instalados laboratórios específicos das áreas de oferta dos cursos técni-

cos, os quais propiciam aos alunos uma formação de qualidade com a atividade prática, prepa-

rando-os para o mundo do trabalho. Este recorte é apenas um exemplo de como o Plano de 

Ação da Educação Profissional é importante para a qualidade do ensino, propiciando, destarte, 

aos professores, meios de repassar o conhecimento de forma prática e efetiva aos estudantes, 

elevando o nível de escolaridade, garantindo-lhes o necessário e indispensável conhecimento 

técnico para sua formação profissional para ingresso no mundo do trabalho. 

Finalizando o presente estudo, com as sugestões apontadas anteriormente, pode-

mos afirmar que tais sugestões, uma vez acatadas, viabilizarão uma gestão mais objetiva, ca-

paz de garantir uma execução mais satisfatória dos recursos financeiros recebidos com o for-

talecimento da gestão dos Centros de Educação Profissional. 

Com o fim de finalizar a presente pesquisa, é importante pensar o quanto o Plano 

de Ação da Educação Profissional, através da descentralização de recursos financeiros, con-

tribuiu para a formação dos técnicos de nível médio, contudo precisa-se avançar no seu pro-

pósito, com o aprimoramento das práticas de gestão, para fortalecimento da gestão escolar, 

ofertando educação pública de qualidade para todos.  

O presente trabalho limitou-se ao planejamento e a execução do Plano de Ação da 

Educação Profissional, perpassando pela definição das ações a serem realizadas e o processo 

de execução propriamente dito com a realização das licitações, contratos, recebimento de bens 

e serviços e a efetivação do pagamento. 

O foco do trabalho foi pautado no grupo gestor da unidade escolar sem que hou-

vesse uma análise da gestão participativa contemplando a participação do colegiado escolar 

na execução, com a abrangência de todos os seus membros, incluindo-se os pais e estudantes, 

além do grupo ora estudado de gestores e professores. 

 Assim, verifica-se a possibilidade de realizar-se um estudo complementar com 

enfoque na gestão participativa do colegiado escolar para execução do Plano de Ação da Edu-

cação Profissional, para que com vistas à construção gradual da autonomia escolar, haja o 

amadurecimento reforçando o espírito de equipe e o aumento gradual do trabalho colaborativo 

compartilhando responsabilidades, com a participação de todos os segmentos da comunidade 

escolar, para que a gestão escolar possa avançar no seu propósito de cada vez mais melhorar a 

qualidade do ensino.  
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ANEXO A 
 
QUESTIONÁRIO 
 
PERFIS – UNIDADE EXECUTORA DO PLANO DE AÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFIS-

SIONAL 

MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO DA ESCOLA DE ADMINIS-

TRAÇÃO DA UFBA 

PESQUISADORA: MARIA DA GLÓRIA VIEIRA LIMA FRANCO E PASSOS 

 

1. Qual o seu nível de formação? 

(   ) Nível Médio 

(   ) Nível Técnico 

(   ) Graduação 

(   ) Especialização 

(   ) Mestrado 

(   ) Doutorado 

 

2. Informe a área de sua graduação 

_________________________________ 

 

3. Qual o seu vínculo com a Administração Pública? 

(   ) Servidor do quadro permanente (efetivo) 

(   ) REDA – Regime Especial de Direito Administrativo 

(   ) Terceirizado 

 

4. Que função exerce na unidade escolar? 

(   ) Diretor 

(   ) Vice- Diretor 

(   ) Técnico de Nível Superiot 

(   ) Técnico de Nível Médio 

(   ) Auxiliar Administrativo 

(   ) Coordenador de Curso 

(   ) Professor de Formação Técnica Específica 
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5. Avalie o seu grau de concordância com as assertivas abaixo utilizando a escala de 

Lickert: Participo ativamente da elaboração doi Plano de ação da Educação Profissio-

nal 

(   ) Discordo Totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Discordo 

(   ) Indiferente 

(   ) Concordo 

(   ) Concordo Parcialmente 

(   ) Concordo Totalmente 

 

6. Qual a sua participação na realização dos processos de aquisição e/ou contratação de 

serviços do Plano de Ações? 

(   ) Elabora especificação técnica 

(   ) Realiza cotação de preço 

(   ) Participa da sessão de licitação 

(   ) Recebe os bens e/ou serviços e declara a nota fiscal 

(   ) Realiza pagamentos 

(   ) Elabora prestação de contas 

 

7. Quanto tempo atua na unidade escolar? 

(   ) Menos de 2 anos 

(   ) de 2 a 5 anos 

(   ) de 5 a 10 anos 

(   ) Mais de 10 anos 

 

8. Já participou de cursos específicos para elaboração do Plano de Ação? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

9. Se a resposta anterior for sim, qual a duração do curso? 

(   ) 4 horas/aula 

(   ) 8 horas/aula 

(   ) 16 horas/aula 
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(   ) 20 horas/aula 

10. Já participou de cursos específicos na área de licitações e contratos? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

11. Se a resposta anterior for sim, qual a duração do curso? 

(   ) 4 horas/aula 

(   ) 8 horas/aula 

(   ) 16 horas/aula 

(   ) 20 horas/aula 

 

12. Avalie o seu grau de concordância com as assertivas abaixo utilizando a escala de 

Lickert: Participo com frequência de reuniões de planejamento? 

(   ) Discordo Totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Discordo 

(   ) Indiferente 

(   ) Concordo 

(   ) Concordo Parcialmente 

(   ) Concordo Totalmente 

 

13. Avalie o seu grau de concordância com as assertivas abaixo utilizando a escala de 

Lickert: Tenho elevado nível de interação na elaboração do planejamento? 

(   ) Discordo Totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Discordo 

(   ) Indiferente 

(   ) Concordo 

(   ) Concordo Parcialmente 

(   ) Concordo Totalmente 

 

14. Avalie o seu grau de concordância com as assertivas abaixo utilizando a escala de 

Lickert: Tenho elevado nível de conhecimento da legislação vigente em licitações e 

contratos? 
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(   ) Discordo Totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Discordo 

(   ) Indiferente 

(   ) Concordo 

(   ) Concordo Parcialmente 

(   ) Concordo Totalmente 

 

15. Gostaria de integrar-se ou participar mais dos processos acima descritos? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

Por que?_____________________________________________________ 

 

 

Ref. Aplicação através de correio eletrônico pelo programa Survey Monkey. 
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ANEXO B  

ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO DA ESCOLA DE ADMINIS-

TRAÇÃO DA UFBA 

PESQUISADORA: MARIA DA GLÓRIA VIEIRA LIMA FRANCO E PASSOS 

 

Entrevistados: Diretor/ Vice- Diretor Administrativo Financeiro/ Vice- Diretor Pedagógico/ 
Coordenador do Curso com maior número de estudantes matriculados/ Presidente da Comis-
são de Licitação 

Objetivo: Identificar como o grupo executor do Plano de Ação da Educação Profissional par-
ticipa do planejamento e da execução financeira dos recursos repassados e quais as dificulda-
des e entraves encontrados para a execução plena; 

1. Qual o seu papel na elaboração do Plano de Educação Profissional? 
 

2. De que forma os executores são envolvidos na para elaboração do plano de ação? 
3. Qual a participação do grupo executor no planejamento e execução do Plano de Ação? 

 
4. Qual a sua avaliação do desempenho/envolvimento do grupo executor no planejamento e 

execução do plano de ação, desde o coordenador de curso aos membros da comissão de li-
citação? 

 
5. Quais são os principais entraves encontrados na elaboração e ou na  execução do Plano de 

Ação? 
 

6. Quais os principais desafios para uma execução plena do Plano de Ação? 
 

7. Na execução do plano de ação você considera que o Centro que você atua caminha para 
uma autonomia escolar? 

 
8. O que você considera essencial para uma gestão financeira eficiente? 

 
9.  Quais os aspectos que dificultam ou impedem uma melhor execução do Plano de ação da 

educação profissional? 
 

10. Como esses aspectos podem ser mitigados ou superados?  
 

11. Quais os aspectos que favorecem uma melhor execução do Plano de ação da educação 
profissional? 

 
12. Você se sente apoiado pelo órgão gestor central, no caso, a Superintendência de Educação 

Profissional, na elaboração e execução do Plano de Ação? 
 

13. Quais sugestões você daria para melhorar e/ou acelerar o planejamento e a execução do 
Plano de Ação para aprimoramento da gestão e conseqüente autonomia financeira? 

 
14. Após o ano letivo vocês realizam uma reunião para avaliar a execução realizada? 
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15.  Qual a mensagem/recomendação que você passaria a um sucessor da função/tarefa atribu-

ída a você na gestão financeira de sua unidade? 
 

16. Caso considere necessário, trace os comentários que considerar pertinentes, inclusive para 
complementar alguma resposta. 
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ANEXO C 

REGISTROS FOTOGRÁFICOS 

 

1. Centro Territorial de  Educação Profissional Vale do Jequiriçá - Amargosa 

 

Área externa do Centro Área externa do Centro  

Piscina Quadra Poliesportiva 

 

Auditório 

 

Refeitório 
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Laboratório de Informática 
 

Laboratório de Enfermagem 
 

Aviário 

 

 

 

 

 

 

 

Coelhário 

 

 

 
Pasto 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Curral 
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Biblioteca Beneficiamento de Café 
 

Laboratório de Agroindústria 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Laboratório de Agroindústria 

 

 

2. Centro Territorial de Educação Profissional Vitória da Conquista 

Área externa do Centro  Área externa do Centro  
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Área interna do Centro 

 

Área interna do Centro 

 

Secretaria 

 

Biblioteca 

 

Laboratório de Manutenção de Computadores 

 

Laboratório de Enfermagem 
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Laboratório de Enfermagem 

 

Laboratório de Química 

 

Laboratório de Topografia 

 

Laboratório de Topografia 
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3. Centro Estadual de Educação Profissional em Biotecnologia e Saúde 

 

Área externa do Centro 

 

Área interna do Centro 

 

Auditório 

 

Biblioteca 

 

Laboratório de Informática 

 

Laboratório de Enfermagem 
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4. Centro Estadual de Educação Profissional em Saúde Tancredo Neves - Senhor do Bonfim 

 

 
 
 
 
 
 
 

Área externa do Centro 

 
 

Área interna do Centro 
 

 

Auditório 

 

Laboratório de Informática 

 

Laboratório de Enfermagem 

 

Laboratório de Análises Clínicas 

 


